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RESUMO

Nesta monografia, procura-se efetuar análise acerca do instituto da estabilidade. Tal instituto é atinente ao servidor público e sofreu mudanças consideráveis após a edição da Emenda Constitucional nº 19/1998. Tal transformação origina a flexibilização do instituto como conseqüência direta da aplicação do neoliberalismo na forma de condução do Estado. Neste prima, ao divagarmos do mundo jurídico ao mundo filosófico, analisamos intrinsecamente conceitos doutrinários acerca do instituto da estabilidade, do estágio probatório, do servidor público, do Estado, entre outros. Iniciamos a explanação do tema abordando sua evolução histórica, onde buscou-se, com a criação do instituto da estabilidade, oferecer ao servidor público, oportunidade de continuidade no desempenho de suas funções, sem que este ficasse suscetível às pressões externas em decorrência da troca político-partidária a cada pleito eleitoral. 
Historicamente, a origem do estatuto da estabilidade no Brasil, remete-nos à época do Império, sendo o mesmo abordado em todas as Constituições Federais, algumas vezes, diretamente e em outras, subjetivamente. O texto constitucional vigente prevê  três condições primordiais para que se estabeleça o instituto da estabilidade: efetivo exercício no cargo por 3 (três) anos, aprovação no período de estágio probatório e avaliação positiva de desempenho. Apesar da opinião pública de que o instituto da estabilidade é de logro pessoal, este visa a garantia de continuidade e do aprimoramento da prestação funcional do Estado, através da qualificação profissional dos servidores públicos. A péssima prática de nomeações de servidores sem concurso público, para ocuparem posições de chefias, cargos comissionados, continua latente. 
Adiciona-se a este contexto o fato de que a gestão administrativa do ente estatal, não é feita por servidores de carreira e sim, por servidores inseridos por partidos políticos da base governamental. Assim, fica difícil balizar e apontar os verdadeiros culpados pelos constantes desvios de recursos do tesouro, a corrupção e os desperdícios. Entretanto, torna-se cristalino durante a elucidação do tema proposto, que o instituto da estabilidade é instrumento para a manutenção do interesse público, pois possibilita ao servidor de carreira levantar-se contra atos arbitrários, discricionários e lesivos ao Estado, sem que haja a ameaça de perda do cargo ocupado.
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RESUMEN 

En este documento, hacemos un análisis de la estabilidad del Instituto. Este instituto es lo que se refiere a los servidores públicos y sufrió un cambio considerable después de la publicación de la Enmienda Constitucional n º 19/1998. Esta transformación conduce a la flexibilización del instituto como una consecuencia directa de la aplicación del neoliberalismo en el camino de la realización del Estado. En prensa, el mundo del jurídico filosófico de senderismo en el mundo, esperamos intrínsecamente conceptos doctrinales sobre el instituto de la estabilidad, la etapa de prueba, el servidor público, el Estado, entre otros. Explicación del tema comenzó a abordar su desarrollo histórico, donde hemos intentado, con la creación de la Oficina de la estabilidad, el servidor público que ofrece la oportunidad de seguir desempeñando sus funciones, sin él cual sería susceptible a presiones externas como resultado del intercambio político partidistaelectoral de cada elección. Históricamente, la origen de la situación de estabilidad en el Brasil, nos trae el tiempo del Imperio, y se refirió a todas las constituciones federal, en ocasiones directamente y en otros, subjetivamente. 
La actual Constitución establece tres condiciones que son esenciales para establecer la Oficina de la estabilidad: desempeño eficaz en el cargo de 3 (tres) años, transcurrido el período de prueba de la libertad y la evaluación positiva del desempeño. A pesar de la opinión pública de que la Oficina de la estabilidad y lograr la personal, que tiene por objetivo garantizar la continuidad de la oferta y la mejora del funcionamiento del Estado, a través de la cualificación profesional de los funcionarios públicos. 
La mala práctica de los nombramientos de los servidores sin licitación pública, para ocupar posiciones de liderazgo, encargado posiciones, sigue latente. Añadir a este contexto, el hecho de que la administración del Estado no es hecha por los servidores de carrera y sí, para los servidores inseridos por los partidos políticos en el gobierno. Por lo tanto, es difícil de medir y señalar los verdaderos culpables de la continua desviación de fondos del tesoro, la corrupción y el despilfarro. Sin embargo, se convierte en el cristal durante la elucidación del tema propone que la Oficina de la estabilidad es una herramienta para mantener el interés público, ya que permite al servidor de carrera alzarse contra los actos arbitrarios, discrecionales y perjudicial para el estado, sin dar la amenaza de la pérdida de la posición. 
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1 INTRODUÇÃO
Com o advento da Constituição Federal de 1988
, a pessoa do servidor público é questionada no que diz respeito ao regime jurídico de regência da classe.

Considerando a necessidade de aprimoração da Administração Pública, promoveu-se em 1998 a chamada “Reforma Administrativa”, que conforme cita R. Reis Friede,
 das cinco grandes reformas projetadas, que já alteraram ou irão alterar a Constituição, destaca-se, pela imperiosidade em termos de modernização, a  Reforma Administrativa, esta que culminou na edição da Emenda Constitucional nº 19, de 5 de junho de 1998
.

Neste prima, no que tange a qualidade do serviço público, ao propiciar a valorização do profissional integrante dos quadros da Administração Pública, proporcionou-se as alterações atinentes às formas de gerência do Estado.

Tais mudanças preconizaram a eficiência e a eficácia da prestação de serviços no âmbito da Administração Pública.

Com a recepção da Emenda Constitucional nº 19/1998, vários dispositivos legais foram alterados no que diz respeito ao servidor público, entretanto, a extinção do regime jurídico único, bem como a incrementação dos pressupostos necessários para a conquista da estabilidade funcional do servidor público, produziram maior impacto e repercussão na sociedade.

Nesse sentido, é componente essencial deste trabalho, o instituto da estabilidade do servidor público, onde se traça um paralelo entre a segurança jurídica do servidor público correlatada ao contexto político vivido, a satisfação do particular, onde há a busca de agilidade, eficiência, eficácia e qualidade da prestação de serviços e do atendimento ao interesse público. 

Assim, muitas são as controvérsias no que diz respeito ao instituto da estabilidade do servidor público brasileiro e, neste trabalho pretendemos abordar tal instituto de forma ampla e explicativa, buscando esclarecer à que veio este no ordenamento jurídico brasileiro.

CAPÍTULO I

2 EVOLUÇÃO HISTÓRICA 

A fim de elaborar a presente monografia, passamos a pesquisar, inicialmente, o processo de formação histórica do Estado.

Tal definição se torna adequada porque é neste meio em que se encontra o servidor público. 

Assim, discorreremos acerca das fases de evolução das formas de governo do ente estatal.

2.1 DEFINIÇÕES DE ESTADO
Umas das definições de Estado que pode ser utilizada é a emanada do doutrinador Plínio Salgado, que diz:

O Estado pressupõe um princípio doutrinário que o antecede. É que antes de se consubstanciar como facto social... já existia como síntese doutrinária e o Governo é a concretização física e moral do Estado, a personificação da

autoridade do Estado.

Ainda, conforme a doutrina de Max Weber pode-se conceituar Estado da seguinte forma:

Estado é uma instituição organizada políticamente, socialmente e juridicamente, ocupando um território definido, normalmente onde a lei máxima é uma Constituição escrita, e dirigida por um governo que possui soberania reconhecida tanto interna como externamente. Um Estado soberano é sintetizado pela máxima "Um governo, um povo, um território". O Estado é responsável pela organização e pelo controle social, pois detém, o monopólio legítimo do uso da força (coerção, especialmente a legal). 

Analisando o Estado, como um todo, nos moldes em que o encontramos, este está organizado, em síntese, através de um sistema jurídico e político que funciona tal qual um “relógio suíço”. Pois assim deveria o ser na prática, é claro.

Tal organização se deve primeiramente à capacidade do homem em transformar-se e em transformar o mundo qual ele vive, e em segundo lugar, as diversas alterações políticas, jurídicas e socioeconômicas vividas pela sociedade como um todo. 

2.2 FASES DE EVOLUÇÃO 
Inicialmente, o homem vivia de forma primitiva, onde o mais forte comandava o grupo e direcionava as ações coletivas em prol de si mesmo. Esta fase inicial, podemos chamar de Estado Primitivo Natural.

Assim, tão logo a evolução chegou, o homem ergueu-se da escuridão intelectual em que vivia e transpassou a barreira do primitivismo social.

Tornando-se sociável, o homem passou a organizar-se, e encontrou, à luz da Monárquica, o seu caminho, conforme o artigo abaixo mencionado:

Este Estado Moderno não nasceu de uma só vez, mas foi o resultado de um longo processo de mais de três séculos. A fase mais antiga é a Monarquia. A Monarquia acompanha o desenvolvimento do Estado Moderno e vai, pelo processo de burocratização, lançar a primeira forma de Estado Moderno. Por isso se diz que D. João II foi o primeiro monarca moderno em Portugal.

Embora os tempos sejam outros, a Monarquia não deixa de ser uma espécie de primitivismo social, pois os mais fortes, e mais poderoso, continuavam a comandar as ações da população em gozo próprio, da coroa, geralmente.

2.2.1 Monarquias – A primeira Grande Fase 
Nas monarquias absolutas, encontrávamos um modelo de administração patrimonialista (coronelista).

Nesta época, a Administração Pública patrimonialista funciona como uma extensão do poder do soberano era adotada em boa parte do mundo nas monarquias absolutistas do século XVI ao XIX, e teve sua expressão maior nas palavras do Rei Luís XIV: "L´Etat c´est moi!". Nessa perspectiva, a coisa pública se confunde com a coisa do príncipe e suas principais características são: a "corrupção", o Nepotismo, o fisiologismo e o clientelismo.

Os quadros de servidores públicos não existiam, nem mesmo, haviam garantias em prol dos executores da função estatal, onde as nomeações e exonerações estavam suscetíveis ao livre arbítrio do Monarca.

Entretanto, o lado inverso da moeda consistia no sentido de que como este servidor público era nomeado pelo Rei, gozando e usufruindo de sua total confiança, tal fato o credenciava com direitos de um tirano dentro de suas atribuições.

A evolução se tornou inevitável, anos se passaram e as idéias defendidas pela Monarquia absolutista não serviam em sua totalidade aos homens. Logo estava para nascer uma nova forma de organização político-administrativa. 

Com a queda da Bastilha, em 1789, marco este que culminou na derrubada da Monarquia Absolutista, através do advento da Revolução Francesa, consolidou-se o sistema social que a muitos anos ganhava formas e ara articulado de forma audaciosa e voraz. Concebeu-se nesta época, portanto, os princípios iniciais do Estado Liberal. 

2.2.2 Estado Moderno – Estado Liberal

Esta segunda fase dá origem ao Estado Liberal, consequência directa das Revoluções Liberais na França e na Inglaterra. Este Estado é representativo e oligárquico, mas potenciou, entre outras coisas, ao aparecimento do ideal dos Direitos do Homem e pela separação de poderes. No século XIX o Estado Liberal tornou-se imperial e vai dominar globalmente o Mundo graças ao processo chamado Imperialismo.

As formas de administração evoluíram, passando de uma Administração Pública Patrimonialista, onde a res publica não se diferenciava da res principis, à uma Administração Pública Burocrática.

Na metade do século XIX, o Estado limitava-se, tão somente, a funções mínimas possíveis, tais como, ser mantenedor e administrador da justiça.

2.2.3 A Crise do Modelo Adotado

É durante a terceira fase do Estado Moderno que assenta-se a crise do Estado Liberal, que surge nos finais do século XIX, já que este não tem capacidade para responder às exigências sociais. Surgem assim as ideologias extremistas de Direita (Fascismo) e de Esquerda (Comunismo).

2.2.4 Estado Democrático Liberal 

A quarta fase fica marcada pelo aparecimento do Estado Democrático Liberal, consequência da grande crise económica e social de 1929. A resposta à crise passou pelo alargamento da democracia a toda a sociedade, adaptando para a administração do Estado medidas de cariz social, derivadas do pensamento de John Maynard Keynes.

Este modelo, possui como princípios a profissionalização, a organização dos servidores em carreira, a hierarquia funcional, a impessoalidade e o formalismo. Este tipo de administração pública, foi desenvolvida com o objetivo de distinguir o público do privado e, também, separar o político do administrador.

Tal forma de organização social visava à garantia de princípios fundamentais que se encontram intrínsecos até os dias atuais, nas mais variadas formas de governo estatal. 

Tais princípios ancoravam-se na igualdade, fraternidade e tinha como baluarte principal a liberdade.

Esta definição encontra amparo na manifestação de Häberle, citado por Christine Oliveira Peter da Silva, no artigo Estado Constitucional Cooperativo: O Futuro do Estado e da Interpretação Constitucional sob a Ótica da Doutrina de Peter Häberle:

Häberle indica 1789 como princípio responsabilidade, referindo-se à exigência imediata da consagração jurídico-positiva e ético-social do postulado da fraternidade da Revolução Francesa. Segundo o provessor alemão, o modelo ideal de fraternidade se concretiza na idéia de cidadão como concidadão, ou seja, para Häberle, o Estado Social, cujo objetivo primordial é a proteção dos direitos fundamentais sociais e a vinculação da sociedade à sua função social, deve também abrir-se à fórmula, já experimentada na Alemanha, de um Tribunal Constitucional com feições de referência comunitária para a imagem do homem-cidadão. A proteção ao meio ambiente também pode ser identificada com a máxima da responsabilidade, nesse contexto.

Torna-se veemente a vontade popular de direitos como a vida, a liberdade, a propriedade, a saúde, a educação, entre outros direitos essenciais, elemento esses, que se encontram positivados na Constituição Federal de 1988, carta magna de nosso país. 

A bonança instaurou-se na forma de condução do Estado, entretanto, em meados do século XIX, com a Revolução Industrial, processo qual consistiu em um conjunto de mudanças tecnológicas com profundo impacto no processo produtivo em nível econômico e social, iniciada na Inglaterra em meados do século XVIII, expandiu-se pelo mundo a partir do Século XIX.
Ao longo do processo (que de acordo com alguns autores se registra até aos nossos dias), a era agrícola foi superada, a máquina foi suplantando o trabalho humano, uma nova relação entre capital e trabalho se impôs, novas relações entre nações se estabeleceram e surgiu o fenômeno da cultura de massa, entre outros eventos de impacto econômico, social e cultural. Até culminar na Globalização.
 

2.2.5 Do Estado Liberal para o Capitalista

Destarte, fomentou-se uma nova tendência estatal, que até nos dias de hoje, é pilar da condução do estado, o capitalismo de produção industrial.

Com a transformação do estado liberal para o estado capitalista, firmou-se a necessidade de alteração da forma de administração do estado, para que houvesse maior atenção as classes operárias, onde o Estado deveria proporcionar o suporte necessário para o desenvolvimento social do homem. .

Esta afirmação encontra escopo na doutrina de Marco Aurélio Peri Guedes que diz: “...há a necessidade de proporcionar ao conjunto da classe operária, um mínimo de direitos sociais...”

A visão capitalista surge em detrimento da forma socialista, tornando o Estado um mediador, que tem como função a necessidade de proporcionar condições aceitáveis àqueles explorados economicamente. 

No Brasil, este modelo de administração burocrática clássica, que tem origem no sistema militar prussiano, foi implantada nos principais países europeus no final do século passado; nos Estados Unidos, no começo deste século; no Brasil, em 1935, com a reforma administrativa promovida por Maurício Nabuco e Luís Simões Lopes. É a burocracia que Max Weber descreveu. Foi adotada para substituir a administração patrimonialista, na qual o Estado era percebido como propriedade do rei, e na qual, portanto, o nepotismo e o empreguismo, senão a corrupção, eram a norma.
 
Tal modelo, tinha como características, a centralização das decisões, estrutura piramidal do poder, rotinas rígidas e controle passo a passo dos processos administrativos.

Neste sistema, há sempre uma desconfiança nos administradores públicos, que ocasiona um formalismo exagerado, fazendo com que “o controle, a garantia do poder do Estado, transforma-se na própria razão de ser do funcionário”, o que o faz voltar-se para si mesmo, em prejuízo à sociedade, caracterizando-se assim, por ser ineficiente e incapaz de efetuar o atual papel do Estado, que já não se limita mais a atender as funções mínimas. Tendo porém, como grande virtude, a efetividade no controle dos abusos.

Na segunda metade do século XX, diante da expansão dos serviços do Estado, principalmente na área social, e de outro lado, a aceleração no avanço tecnológico e da globalização da economia, surge o modelo de Administração Pública Gerencial. 

No entanto, estes anseios de uma administração gerencial, são de mais longa data desejados pela sociedade pensante. Pois, iniciaram ainda na reforma dos anos trinta. Porém, seus primeiros sinais só apareceram com o Decreto-Lei 200,
 em 1967, que enfatizou a descentralização e proporcionou autonomia à administração indireta, com princípios de racionalidade administrativa, planejamento, orçamento, descentralização e controle dos resultados, constituindo-se em um marco no caminho da Administração Pública Gerencial.
 

Nestas unidades descentralizadas,
 permitiu-se a contratação de empregados celetistas, submetidos ao mesmo regime do setor privado, buscando-se assim, maior eficiência em suas atividades.

A máquina estatal em meados de 1967 se encontrava estagnada pela burocracia e necessitada de um desemperramento, a fim de adquirir vitalidade e dinamismo.
 

Criticava-se o atual modelo burocrático, citando exemplos, como o caso do Estado da Guanabara, onde a aquisição de um remédio, passava pelo crivo de quarenta e sete despachos.
 Preconizava-se que a alteração do modelo de administração estatal para melhor, seria obtida, basicamente, mediante a descentralização administrativa, delegação de atividades, continuidade administrativa, planejamento institucionalizado, fiscalização do dinheiro público, criação de funções de carreira com valorização dos profissionais altamente qualificados. Sendo que o Decreto Lei 200/67, possuía as diretrizes, os princípios a serem seguidos,
 deflagrando assim, o processo, pois a “reforma administrativa não se pode operar por uma lei”.

Porém, este modelo pretendido, foi alvo de algumas mazelas, tendo em vista, que não exigia concurso público para ingresso de servidores nos quadros da administração pública, e isto, fez com que o patrimonialismo, o fisiologismo e em partes o nepotismo continuasse, o que só foi sanado, com a Constituição de 1988.

Por outro lado, o constituinte de 1988, foi influenciado pela percepção da administração burocrática dos anos 30, que ainda não havia sido totalmente implantada, instituiu uma administração pública excessivamente burocrática e incompatível com os novos ventos da era da globalização, que impõe novas orientações neste sentido e exigem eficiência, inclusive e principalmente, no setor público.
 

Neste contexto, a Constituição de 1988, instituiu uma estabilidade rígida que inviabilizou a cobrança de trabalhos de servidores relapsos ou excedentes. Fazendo assim, com que o instituto da estabilidade ficasse voltado ao servidor, protegendo o funcionário ao invés de proteger o Estado.

Sob esta leitura, em virtude de uma visão equivocada por parte das forças democráticas que derrubaram o regime militar, a Constituição de 1988, foi um retrocesso à administração pública, inibindo os avanços que o Decreto-Lei 200/67, já havia promovido.

Desta feita, ao longo dos tempos, gerou-se a necessidade da busca pela transformação do Estado, sendo este reformulado tal como Estado Social de Direito. 

Destacam-se neste baluarte, desta época marcante, as Constituições Americana de 1789, Alemã de 1919.

Logo, podemos presumir com base na doutrina já descrita neste trabalho, que o Estado como ente com personalidade pública, regido pelo Direito Público, soberano sobre as questões individuais, tendo o domínio pleno de seu território e um governo autônomo e livre.

Tal forma de administração, regida por princípios inerentes à sua peculiar natureza pública, pode ser definida tanto no sentido subjetivo quanto no objetivo. O aspecto que interessa a esta reflexão, qual seja, o sentido objetivo, abrange as atividades exercidas pelas pessoas jurídicas, órgãos e agentes incumbidos de satisfazerem concretamente as necessidades essenciais coletivas, e por isto alberga o fomento, a polícia administrativa e o serviço público.

3 O SERVIÇO PÚBLICO

O serviço público é toda atividade que a lei atribui ao Estado para executar concretamente, direta ou indiretamente, ações que satisfaçam o interesse geral, sob regime jurídico predominantemente público. 

Para embasar a idéia acima descrita, temos a manifestação doutrinaria de Lucia Figueiredo:

Serviço público é toda atividade material fornecida pelo Estado, ou por quem esteja a agir no exercício da função administrativa se houver permissão constitucional e legal para isso, com o fim de implementação de deveres consagrados constitucionalmente relacionados à utilidade pública, que deve ser concretizada, sob regime prevalente de Direito Público. 

Logo, é preconizado a necessidade de organização e manutenção de um quadro de agentes, com as funções de planejamento e execução das atividades inerentes ao aparelho estatal.

Esta organização ocasiona a oportunidade de contratação e capacitação de servidores capazes de atuar na busca pela satisfação do particular e na defesa do coletivo social, preceitos expressos na legislação vigente. 

Desta maneira, para que isto ocorra, há a necessidade de contratação de pessoas que à estas serão atribuídas as funções típicas do Estado.

No meio jurídico, estas simples pessoas são conhecidas como servidores públicos, os quais desempenham funções pré-definidas em lei.

3.1 SERVIDORES PÚBLICOS
Os servidores públicos integrantes dos quadros de pessoal da Administração Pública são conceituados da seguinte forma: “Servidores públicos, são todos os que mantém “com o Poder Público uma relação de trabalho, de natureza profissional e caráter não eventual, sob vínculo de dependência”.
 

Segundo a doutrina de Aguiar, “servidor público é todo aquele que, mediante vinculação empregatícia, presta serviços ao poder público, seja à administração centralizada ou à autárquica”. 

3.1.1 Espécies de Servidores

Os servidores públicos, além do conceito genérico adoto para classificá-los, estes possuem sub-classificações peculiares:
a) Funcionários públicos, que são aqueles portadores de cargos, que se encontram regidos pelo regime estatutário, podendo ser estáveis ou comissionados, de confiança;

b) Servidores de autarquias, semelhantes aos anteriores, também com cargo e regidos pelo regime jurídico estatutário, só que pertencentes às autarquias;

c) Empregados, são os que foram contratados pela legislação trabalhista, mais conhecidos como celetistas, podem pertencer à administração direta, à autarquias ou à fundações públicas.

d) Contratados, os que estão servindo ao Poder Público temporariamente, na forma disposta no art. 37, IX, da CF, para atender a necessidade temporária de excepcional interesse público e por tempo determinado. Na prática são comumentes denominados de temporários, ACTs, etc. Instituto este, que, com a complacência dos Poderes Fiscalizadores, acabou se desvirtuando, como ocorre com os Professores Catarinenses.

e) Servidores governamentais, definição dada por Diógenes Gasparini, que se encontram ligados contratualmente com as sociedades de economias mistas, empresas públicas e fundações privadas, todos, sob o regime trabalhista (CLT) e não estão abrangidos pelo direito da estabilidade, que é específica dos servidores públicos civis.

f) Ao lado destas categorias, Diógenes Gasparini, coloca também os servidores públicos militares, que possuem uma Seção própria na CF (art. 42).

Estes gêneros de servidores públicos, se subdivide em diversas classes, sendo uma delas, o servidor público civil. 

Este por conseguinte, possui garantias funcionais, tais como por exemplo, a de permanência no serviço público, do qual só poderá ser afastado, por infringência de norma tipificada como falta grave, esta devidamente comprovada, mediante processo administrativo disciplinar. 
O processo deverá seguir os ditames previstos no Estatuto que rege a classe em questão, sendo observado os princípios do devido processo legal, onde é oportunizado o direito ao contraditório e a ampla defesa.

Tal garantia de permanência no serviço público foi batizada pelo ordenamento jurídico de estabilidade.

Este instituto tem como finalidade intrínseca a proteção do estado, e não o servidor. Tal fato é facilmente explicável, pois o servidor público, ao desempenhar suas funções não deve ficar sujeito a pressões, pois se não, com certeza certa absoluta, muitas vezes a sua atividade e a função do Estado seria prejudicada.

Neste contexto, encontramos o servidor público, agente impulsionador e executor das funções necessárias a satisfação da sociedade particular. Este, portanto, passa a ser alvo de nosso trabalho, em virtude de ser o detentor do instituto da estabilidade.

CAPÍTULO II

4 O REGIME JURÍDICO ATINENTE AO SERVIDOR PÚBLICO
Atualmente, as forças de trabalho estão amparadas ou até mesmo podemos dizer que estão subordinadas a duas formas de regimes dominantes, o contratual e o estatutário. 

4.1 O REGIME CELETISTA
O primeiro regime, o contratual, está fundamentado e amparado pelas normas e preceitos da CLT, Consolidação das Leis Trabalhistas. 

A CLT foi criada em 1º de maio de 1943, através do Decreto-Lei nº 5.452, com o intuito de defender os trabalhadores brasileiros, para que pudessem ter uma forma de defesa de seus interesses mais adequada.

4.1.2 Contratação em Caráter Excepcional

Outra corrente dominante nos últimos anos é a de contratação de pessoal por necessidade temporária e com caráter de excepcional interesse público. Tais formas de contratação são disciplinadas pelas Leis nºs. 8.745, de 9 de dezembro de 1993
 e 10.667, de 14 de maio de 2003.

4.1.3 A Terceirização

Ainda encontramos outra forma de contratação de pessoal, através da terceirização, ou seja, a contratação de terceiros para prestações de serviços. Estes estão subordinados as determinações e características norteadas pela Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993
, mais conhecida como Lei das Licitações.

4.2 O REGIME ESTATUTÁRIOS 
Tão logo abordado o lado adverso do assunto em pauta, passamos a analisar os indivíduos que irão compor os quadros funcionais do serviço público, os quais exercerão atividades inerentes ao Estado.

Estes servidores, em decorrência da natureza pública de suas funções, não são suscetíveis as determinações oriundas da CLT, e sim, são regidos por um Estatuto próprio, elaborado e aplicado.

Tal Estatuto, é criado e aplicado pelo órgão público empregador, de forma independente, nas três esferas governamentais (União, Estados e Municípios) de acordo com a realidade e com o contexto social do local.

Cabe ressaltar que, os estatutos próprios não devem ser confundidos com as leis de cargos e salários, apenas são de conotação administrativa, onde ficam resguardados os direitos e explicitados os deveres inerentes a cada servidor em sua esfera administrativa. 

Entretanto , a cada pleito eleitoral, os novo administradores públicos, ao galgarem o poder, tem a infeliz tradição, perpetuada pelos tempos, de efetuar contratações temporárias de pessoal, os chamados popularmente de cargos de confiança, que nada mais são,  apenas “pagamentos” de acertos políticos, em detrimento da promoção individual de servidores de carreira.

5 O ESTÁGIO PROBATÓRIO 

Ao produzir este material, que trata acerca do instituto da estabilidade, não podemos deixar de abordar o estágio probatório.

Para melhor conceituar a matéria, utilizamos a doutrina de Maria Sylvia Zanella Di Pietro, que diz:

“(...) o período compreendido entre o início do exercício e a aquisição da estabilidade é denominado de estágio probatório e tem por finalidade apurar se o funcionário apresenta condições para o exercício do cargo, referente à moralidade, assiduidade, disciplina e eficiência.”

Ensina a mesma doutrina Bandeira de Mello, que diz: “O objetivo do estágio probatório é averiguar se o servidor possui ou não as condições necessárias para o exercício do cargo.”

Como bem dito também, nas lições do Professor Paulo Modesto:

O estágio probatório é um período de experiência, supervisionado pela Administração, destinado a verificar a real adequação de agentes públicos ocupantes de cargos de provimento efetivo ou de provimento vitalício na primeira fase da relação funcional que encetam com o Estado (...). Busca-se avaliar a retidão moral, a aptidão para a função, a disciplina, a responsabilidade, a assiduidade, a dedicação e a eficiência dos agentes empossados e em exercício, mediante observações e inspeções regulares.

Ainda discorre sobre o tema José dos Santos Carvalho Filho que apresenta a seguinte afirmação:  “[...] é o período dentro do qual o servidor é aferido quanto aos requisitos necessários para o desempenho do cargo, relativos ao interesse no serviço, adequação, disciplina, assiduidade e outros do mesmo gênero.”

O período mencionado pela doutrina é de 3 (três) anos, em que o servidor ora nomeado através de concurso público, é avaliado, sistematicamente, com o intuito de se apurar sua aptidão, bem como sua capacidade para se tornar titular no cargo concursado.

Assim, neste lapso temporal, é avaliado o desempenho do servidor público, com o escopo de certificar que o mesmo, possui atributos necessários para a permanência nos quadros da Administração Pública.

Como mencionado anteriormente, o prazo temporal à que se submete o servidor público às avaliações é de 3 (três) anos, prazo este alterado com o advento da Emenda Constitucional n 19/1998, e é computado a partir da entrada em exercício no cargo.

As provas de seleção, apesar de estarem sendo dificultadas em seus conteúdo a cada ano, não são suficientes para avaliar o candidato ao cargo ora concursado.

Porém, ao ser nomeado e empossado no cargo galgado, há presunção de que o mesmo satisfaz as exigências para tal. Neste contexto é que se apresenta o instrumento chamado Estágio Probatório, que de forma prática irá testar o servidor, levando em consideração o exercício da função pública.

A Emenda Constitucional nº 19/98, procurou aprimorar este instituto, tornando o mesmo mais eficaz.

Antes o prazo do estágio probatório era de 2 (dois) anos e não haviam avaliações periódicas, apenas se aguardava o lapso temporal para aquisição do instituto da estabilidade.

Hoje, ao moralizar tal instituto, a Emenda Constitucional n 19/1998, aumento o lapso temporal e ainda inovou, trazendo o dispositivo de avaliações periódicas.

Habitualmente, os estatutos de regimento próprios dos órgãos públicos discriminam os atributos à serem avaliados.

No Município de Concórdia, Santa Catarina, os atributos avaliados estão dispostos na Lei Complementar n 90, de 27 de junho de 1994 e alterações, e seguem o preconizado na Lei Federal n 8.112/90 (Regime Jurídico dos Servidores da União).

Ao avaliar o servidor público em estágio probatório, se observa os seguintes fatores: assiduidade, disciplina, capacidade de iniciativa, produtividade e responsabilidade. 

No caso especifico do Município de Concórdia, incluíssem neste rol, a idoneidade moral, a eficiência e a eficácia do servidor público.

A Lei Federal n 8.112/90 também dispõe que a homologação do resultado obtido na avaliação é feita pelo chefe competente do servidor avaliado.

Em praticamente todos os casos, as avaliações são encaminhadas periodicamente à uma comissão, nomeada anteriormente para este fim, a qual se encarrega de efetuar as entrevistas com chefia e colegas de função do servidor avaliado, com o objetivo de se balizar uma resultado final.
 

Cabe salientar, que as entrevistas e coletas de dados se dão através do preenchimento de formulário padronizado pela Administr5acao Pública.

Considerando o principio do contraditório, disposto no art. 5º, LV, da CF/1988, o avaliado tem a oportunidade de acompanhar a coleta de dados e ter o conhecimento acerca do resultado final destas, bem como lhe é facultado o direito de apresentação de defesa em caso de negatividade.

 Sistema da União, são realizadas 4 (quatro) avaliações a cada 5 (cinco) meses, entretanto, no Município de Concórdia, as avaliações são trimestrais no primeiro ano de efetivo serviço e semestral nos dois últimos períodos.

Para o servidor conquistar a estabilidade, como é óbvio, esta avaliação, deve ser positiva, isto é, favorável à sua permanência no serviço público. Pois, no caso de conclusão pela sua não permanência, após ter sido lhe dado o direito de contraditório, este será demitido.

Para demissão neste caso, não se faz necessário a instauração de processo administrativo, pois será ofertado, ao servidor, na fase final das avaliações, o direito ao contraditório e ampla defesa. 

É salutar ressaltar que todos os passos constitucionais devem ser seguidos, a fim de evitar pena de abuso de Poder do Administrador. Entendimento este, pacificado através da Súmula nº 21 do STF, conforme vemos: “Observadas as formalidades legais de verificação de sua incapacidade, em processo regular, e garantida a defesa, pode a Administração exonerar o funcionário (STF, em RDA 159/38, confirmando a Súmula 21).”

Por outro lado, na prática, o que se tem observado até hoje, é um total desprestígio a este instituto. Pois, na grande maioria das Administrações Públicas, esta avaliação não é realizada, e quando é, tem a finalidade de exonerar o servidor. Alguns estatutos prevêem a penalização dos responsáveis pela não avaliação, porém, também se tornaram preceito inócuo.

Porém, agora se faz imprescindível a avaliação, pois sem esta, o servidor não adquire a estabilidade. Pelo qual, no caso de conclusão pela sua permanência, para que o mesmo obtenha a estabilidade, agora é necessário ato da autoridade competente, declarando a sua regular avaliação e aprovação, constituindo-o no serviço público. Pois, repete-se, não basta o decurso de prazo, como ocorria antes.

Embora não entender-se assim, já são suscitadas dúvidas em relação à necessidade de avaliação para adquirir estabilidade, tendo em vista que o § 4º, conflita com o caput do art. 41,
 e que o servidor não pode ser prejudicado pela inércia da administração. Neste sentido, certamente surgirão teses de que o transcurso dos três anos, será o suficiente para adquirir a estabilidade. 

O entendimento mais plausível, para o atraso da avaliação, é que a mesma retroagirá seus efeitos ao dia em que o servidor completar os três anos, sendo favorável, se tornará estável e sendo negativa, o servidor será dispensado, mesmo que a avaliação seja realizada após o transcurso dos três anos.

Por outro lado, entende-se, que o servidor pode exigir esta avaliação judicialmente, se a mesma não é realizada pela Administração.

Esta avaliação, e este período de três anos, devem ocorrer no exercício do cargo para o qual foi nomeado, no órgão a que pertencer e no cargo e funções para o qual foi designado. Não teria sentido algum considerar o período em que tenha estado afastado das funções do seu cargo, pois, nestas condições não ocorreu a possibilidade de avaliação do servidor. Pelo qual, segundo o rigor Constitucional disposto no § 4º, do art. 41, da CF, os afastamentos para exercer cargo comissionado, ou para fins de licença, inclusive para tratamento de saúde, não podem ser contados para fins de estágio probatório, eis que, nestas condições não se torna possível avaliar sua aptidão e capacidade. 

5.1 O ESTÁGIO PROBATÓRIO E SUA NATUREZA JURÍDICA
Não podemos ignorar o instituto do estágio probatório, pois este deve ser visto, como período de aclimatação do servidor recém concursado no exercício de suas funções no meio púbico. 

O estágio probatório possui natureza jurídica de ordem administrativa, destinando-se a experimentar a capacidade de adaptação do servidor às demandas e realidade do cargo que ocupa”.

Tal instituto deveria ser utilizado com o intuito de avaliação claro, mas também, deve ser priorizado a aprendizagem, a formação do individuo para a execução das funções inerentes ao cargo.

O lapso temporal compreendido entre a nomeação e o término do estágio probatório, deve ser utilizado para consecução do princípio da eficiência, onde a qualificação profissional do servidor deve vir em primeiro lugar. 

Com a alteração do art. 41 da CF/1988, através da Emenda Constitucioanl nº 19/1998, derrogou expressamente o art. 21 da Lei nº 8.112/90, que então disciplinava a respeito da estabilidade, mas não tocou no art. 20 do mesmo Diploma legal, restando intacta a disposição que disciplina o estágio probatório.
 
Com esta nova redação, o texto constitucionalizado alterou o prazo para consecução do instituto da estabilidade para 3 (três) anos, entretanto não manifestou-se no que concerne ao estágio probatório.

Não cuidando explicitamente do estágio, a Constituição desvinculou os dois períodos, que até então eram coincidentes. Não tendo sido declarado inconstitucional pelo Órgão competente, o art. 20 da Lei Federal nº 8.112/90 permanece no ordenamento jurídico, produzindo seus regulares efeitos.
 

Após a Reforma Administrativa, a questão ficou aparentemente complexa, pois a Constituição só refere expressamente em estabilidade, após três anos de exercício efetivo, e o texto da Lei especial que instituiu o Regime Jurídico dos Servidores Civis da União continua disciplinando o estágio em 24 meses.

A alteração continua vigente, mesmo havendo o conflito temporal dos institutos em voga, pois não houve manifestação jurídica até a presente data, declaração de inconstitucionalidade pelo STF. 

Assim se manifesta o STF acerca da matéria:

Ação direta de Inconstitucionalidade. Portaria nº 1.788, de 25.8.98, da Secretaria da Receita /federal. Texto destinado à regulamentação do estágio probatório, que se acha disciplinado pelo art. 20 da Lei 8.112/90, com a alteração do art. 6º da EC nº 19/98 e, por isso, insuscetível de ser impugnado pela via eleita. Inviabilidade, declarada pelo /stf (MI nº 20, Min. Celso de Mello), do exercício do direito de greve, por parte dos funcionários públicos, enquanto não regulamentada, por lei, a norma do inc. VII do art. 37 da Constituição. Improvimento da ação. (BRASIL, 1998). 

Ação direta de Inconstitucionalidade. Art. 1º da Lei /complementar nº 68, de 22.6.93, do Estado do Paraná, que dispõe sobre o Estágio Probatório dos Professores da Rede Pública de Ensino. Alegadas violações aos arts. 37-II, e 61 - § 1º - II, e, da Constituição Federal. Vícios de inconstitucionalidade material e formal cuja análise depende do deslinde da questão relativa à possível revogação da lei impugnada ante o advento da Emenda Constitucional nº 19/98, que, ao dar nova redação ao art. 41 da Carta da República, introduziu em seu texto regra sobre estágio probatório dos servidores públicos. Juízo insuscetível de ser realizado em controle concentrado de constitucionalidade, conforme reiterada jurisprudência do Supremo Tribunal Federal. (BRASIL, 2001) 

Assim, diante das modificações introduzidas pela Emenda, a natureza jurídica da estabilidade se inclinou mais para a necessidade de avaliação do desempenho do que simples decurso de prazo, restando possível a exegese de desvinculação entre os dois períodos. Entendimento este, fundamentado na compreensão de que até que seja o art. 20 revogado ou declarado inconstitucional (dificilmente o será, pois o texto constitucional não se refere a estágio e não há lei ordinária explicitando a sua revogação), tal preceito continua em vigor e fixando o estágio naquele prazo infraconstitucional.
 

5.2 EVOLUÇÃO HISTÓRICA DO ESTÁGIO PROBATÓRIO NO DIREITO BRASILEIRO 

Historicamente o estágio probatório esteve presente desde cedo na Carta Magna. 

Tal fato encontra-se na doutrina de Fontes: 
A Constituição de l934, no art. 169, deferia estabilidade aos funcionários públicos depois de dois anos, quando nomeados em virtude de concurso de provas e, em geral, depois de dez anos de efetivo exercício.

A constituição de 1937, no art. 156, c, manteve o prazo previsto na anterior, suprimindo, entretanto, a expressão efetivo.

A Lei Maior de l946. no art. 188, previu prazo, após o concurso público, para a efetivação do funcionário sem fazer referência à efetividade do exercício, do mesmo modo normatizou a Constituição de 1969, no art. 100.

Sistema semelhante adotou o Estatuto Federal subseqüente – Lei nº l711, de 28 de outubro de l952, conceituando, no art. 15, o estágio probatório como o período de dois anos de efetivo exercício do funcionário nomeado em virtude de concurso, e de cinco anos para os demais casos. 

Esta forma preconizou o adotado no Estatuto Federal, oriundo da Lei nº 1711, de 28 de outubro de l952, que definiu regras para o estágio probatório como o período de dois anos de efetivo exercício do funcionário nomeado em virtude de concurso, e de cinco anos para os demais casos. 

Antes do advento da Emenda Constitucional nº 19/1998, a Constituição Federal determinava o pra de dois anos de efetivo exercício para que servidores investidos em cargos públicos mediante concursos adquirissem a estabilidade. 

Nota-se senhores, que o texto constitucional não faz menção expressa ao sistema de estágio probatório a qual é matéria de edição própria dos entes estatais.

Determina o § 1º do art. 20 da Lei 8.112/90 procedimento específico de avaliação no desempenho do servidor, nos quatro meses antes de concluir o período de estágio. 

Hoje ao produzir este trabalho, estamos convictos que não se tem dado relevância ao estágio probatório. Deve-se considerar que é nesta fase que o Estado deve avaliar o grau de capacidade do servidor aprovado em concurso público. 

Se neste período o servidor ora ingressante na carreira pública não tiver suas avaliações funcionais efetuadas com franqueza e precisão o mesmo não poderá sofrer qualquer tipo de impugnação mandatária que considere suas atribuições falhas.

Entretanto, o estágio probatório não deve ser considerado apenas como arma de destruição do servidor que não atingir as expectativas. Tal instrumento deve ser utilizado para aferir e diagnosticar as aptidões e falhas do servidor, tentando aprimorar o que é considerado bom e corrigir o que está deficitário.

O Estado tem o dever institucional de formar o servidor que estará desempenhando as funções inerentes ao cargo público que detém, mas não deve limitar o mesmo à rotina mecânica do labor e sim deve moldar seu servidor para que tenha o conhecimento do porque, do como e do para que fazer determinada função.

Tal responsabilidade de molde dos servidores que ingressas nos quadros funcionais do estado é das chefias imediatas e dos superiores hierárquicos, bem como é necessário que no órgão estatal o departamento de recursos humanos seja presente, atuante e pacificador.

A reciclagem e o aprendizado constante do servidor permite que cada departamento integrante do Estado, alcance o almejado: o bem estar do cidadão e a garantia de execução satisfatória da prestação obrigacional.

Infelizmente, nos dias atuais, vislumbramos que o instrumento denominado estágio probatório tem sido deturpado e utilizado como ferramenta de intimidação e ameaça do servidor ora avaliado. Isso promove posteriormente a ira do servidor ingressante no Estado e findado tal período o mesmo “relaxa” e desconta o tempo de opressão em lentidão e maus tratos com a máquina pública.

5.3 DISTORÇÃO DO INSTITUTO NO AMBITO DO SERVIÇO PÚBLICO 

Na década de 90, tínhamos com posicionamento a doutrina de Fontes que destacava: 

[...] o percentual daqueles que obtiverem o benefício da estabilidade em decorrência de leis generosas é consideravelmente maior do que o daqueles que nela ingressaram pela porta estreita do concurso público. 

Hoje, 12 anos mais tarde, esta realidade alterou-se consideravelmente, embora, os antigos beneficiários encontram-se ainda integrando os quadros funcionais do Estado.

Aferimos, porém, que a distorção mais grave no tocante ao servidor público não é cometido única e exclusivamente por servidores oriundos de concursos públicos. Tornou-se público e notório que muitas mazelas encontradas no desenrolar de atividades estatais são provocadas por servidores investidos de cargos públicos por indicação, muitas vezes partidária, sem que possuíssem a mínima habilitação profissional para determinadas funções.

Tais acontecimentos vêem a contribuir para a prejudicada imagem dos servidor público, pois infelizmente não se pode diferenciar as duas classes de servidores, pois todos fazem parte do mesmo “time”.

Considerando o fator de que o instrumento do estágio probatório era em suma utilizado para aferição das aptidões profissionais de cada servidor ingressante na função pública, verificou-se uma lacuna, propiciando a oportunidade de delegação da função de condução dos serviços públicos nas mãos de pessoas adversas aos quadros funcionais existentes, pois a livre nomeação de cargos de chefia e direção foi imperativa.

Ao longo dos tempos, denota-se a preocupação do legislador em assegurar a possibilidade de inclusão de servidores não concursados nos quadros da administração pública.

O alvo de nossa discussão centralizasse na utilização deste instrumento de forma deturpada, não sendo séria e honesta como haveria de ser. Tornou-se um instrumento de intimidação e degrau para o alcance da estabilidade. 

CAPÍTULO III

6 A ORIGEM DO INSTITUTO DENOMINADO ESTABILIADADE 

Oriundo da América do Norte, conforme magistério de Diniz, o instituto da estabilidade do servidor estatal, foi concebido por conseqüência da alternância partidária no comando do Estado.

Como sabemos, nos Estados Unidos da América – EUA, existem duas classes políticas dominantes historicamente, o Partido Democrata e o Partido Republicano.

Ao atingirem o comando máximo Estatal, após cada pleito eleitoral, o partido legitimado eleito efetuava as alterações necessárias, a afim de “arrumar seu time” para o próximo quadriênio ou qüinqüênio governamental.

Esta prática antidemocrática, antiética e, até uma forma discreta de racismo e discriminação, proporcionava demissões em massa daqueles que eram conhecidos adversários políticos, ideológicos e até mesmo pessoais do partido ou de liderança deste.

Tão logo realizada a “faxina” dos oposicionistas do quadro de pessoal da Administração Pública, a máquina estatal via-se às voltas da incapacidade operacional, tornando-se lenta, precária e ineficaz, onde muitos dos serviços até então oferecidos à população eram paralisados.

A falta de qualificação daqueles que eram “recrutados” pelo partido vencedor, para suprir as vagas dos adversários demitidos, não possuíam treinamento, experiência e em muitas vezes vontade, no que diz respeito ao trato da máquina pública.

Assim, a partir destas situações, vislumbrou-se a necessidade de criação de um mecanismo capaz de proporcionar a mobilidade estatal além, de propiciar ao servidor ora detentor de cargo público o direito à manifestação político-partidária sem que houvesse retaliações posteriores ao pleito eleitoral.

6.1 CONTEXTO BRASILEIRO
No Brasil, a realidade não poderia ser diferente. A alternância governamental entre os mais diversos partidos políticos brasileiros, era inevitável. 

A troca de correntes governistas ocasionava as mesmas mazelas verificadas nos Estados Unidos da América. 
Entretanto o inchaço da máquina pública era mais evidenciado aqui do que lá.

Logo, a sociedade clamou e o instituto da estabilidade tornou-se premissa constitucional, em decorrência de sua essência, a proteção dos direitos coletivos na prestação de serviços essências para a manutenção do Estado.

6.1.2 A Estabilidade nas Constituições Brasileiras

Em praticamente todas as constituições brasileiras, o instituto da estabilidade foi trabalhado. Muito embora não tenha sido debatido e mencionado de forma direta, sempre foi alvo de esteve nas entre linhas da lei.

6.1.2.1 No império

Pelo que conseguimos encontrar, os primeiros vestígios do direito à estabilidade no país, remetem-se ao período do Brasil Império, onde alguns servidores tinham esta prerrogativa. Tal benesse alcançada decorria das funções que exerciam, como é o caso dos “procuradores” e fiscais municipais da época.

Na data de 1º de outubro de 1828, foi instituída Lei regulamentando, a nível de município (cidades ou vilas), o funcionamento das Câmaras de Vereadores. 

Tais Câmaras possuíam a incumbência de administração local, com organização e poderes de arrecadação de tributos e sua aplicação, fatos estes evidenciados através da determinação expressa pelos arts. 167 a 169, da Constituição de 1824. 

A Câmara por sua vez detinha em seus quadros funcionais “empregados” nomeados pela mesma. Um Secretário de livre nomeação e exoneração, um procurador com mandato pré-definido de 4 (quatro) anos, um porteiro e seus ajudantes e fiscais e seus suplentes com mandato também estabelecido para 4 (quatro) anos, temporalidade estabelecida nos arts. 79, 80, 82 e 83 da CF/1824. 
 

Somente os servidores das capitais das províncias eram remunerados, porém, poderia ser multados por negligência no desempenho de suas funções.

Desta feita, temos como destacar aqui o princípio de estabilidade, concedidos as categorias de procurador e fiscais pois tais não poderiam ser destituídos como o Secretário da Câmara, possuíam a garantia de permanecer no seu posto, pelo prazo do mandato de 4 (quatro) anos.

Em 12 de agosto de 1834, a Lei nº 16, alterou e complementou a Constituição de 1824. 

Com esta alteração, as Assembléias Legislativas Provinciais receberam autonomia para legislar acerca de matérias que versassem sobre empregos municipais e provinciais (art. 10, § 7º), onde foi excluído desta autonomia os servidores que desempenhavam suas funções correlatadas à arrecadação, administração e contabilidade da Fazenda Nacional, administração da guerra e marinha e dos correios gerais, Presidentes de Província, Bispos, servidores das faculdades e outros de alto escalão.

As primeiras duas Constituições de nossa história, nada explicitavam em termos de estabilidade à servidores em geral, a não ser algumas categorias específicas. 

A Constituição de 16 de julho de 1934, a terceira de nossa história, foi a primeira a dedicar um título aos “funcionários públicos”, organizando o serviço público com preceitos, que quase em sua totalidade, foram reproduzidos até hoje. E, neste sentido, apesar da mesma não utilizar o termo estabilidade, foi a primeira a instituir este direito ao servidor público:

Art. 169. Os funccionarios publicos, depois de dois annos, quando nomeados em virtude de concurso de provas, e, em geral, depois de dez annos de effectivo exercicio, só poderão ser destituidos em virtude de sentença judiciaria ou mediante processo administrativo, regulado por lei, e no qual lhes será assegurada plena defesa.

Paragrapho unico. Os funccionarios que contarem menos de dez annos de serviço effetivo não poderão ser destituidos dos seus cargos, senão por justa causa ou motivo de interesse público.

Garantia esta, que, com a “mão” do autoritarismo, foi logo burlada com a Emenda Constitucional nº 3, de 18 de dezembro de 1935:

O funccionario civil, activo ou inactivo, que praticar acto ou participar de movimento subversivo das instituições políticas e sociaes, será demittido, por decreto do Poder Executivo, sem prejuízo de outras penalidades e resalvados os effeitos da decisão judicial que no caso couber.
6.1.2.2 A constituição de 1937

A Constituição datada de 10 de novembro de 1937, restabeleceu praticamente os mesmos direitos aos “funcionários públicos”:

Art. 156. O Poder Legislativo organizará o Estatuto dos funcionários Públicos, obedecendo aos seguintes preceitos desde já em vigor:

c) os funcionários públicos, depois de dois anos, quando nomeados em virtude de concurso de provas, e, em todos os casos, depois de dez anos de exercício, só poderão ser exonerados em virtude de sentença judiciária ou mediante processo administrativo, em que sejam ouvidos e possam defender-se;

Assim, desta maneira, o Decreto-Lei nº 1.202 de 8.4.39, em seu art. 48, estendeu estas mesmas garantias aos funcionários dos Estados e Municípios.

6.1.2.3 A constituição de 1946

A Constituição Federal de 18 de setembro de 1946, dispõe acerca estabilidade da mesma forma e garante os mesmos direitos, esclarecendo ainda, que o direito de estabilidade não abrangeria os cargos de confiança e, nem os de livre nomeação e demissão.

Art. 188. São estáveis:

I - depois de dois anos de exercício, os funcionários efetivos nomeados por concurso;

II - depois de cinco anos de exercício, os funcionários efetivos nomeados sem concurso.

Parágrafo único - O disposto neste artigo não se aplica aos cargos de confiança nem aos que a lei declare de livre nomeação  e demissão.

Na vigência desta Constituição, surgiram inúmeras normas infraconstitucionais, que alargaram o instituto, estabelecendo condições mais favoráveis à obtenção da estabilidade.

Sendo que, no artigo seguinte desta Constituição, a exemplo da atual, a mesma tratou de disciplinar, também, as situações em que estes “funcionários públicos” poderiam perder o cargo e suas conseqüências, assim como, constitucionalizou a disponibilidade remunerada.
Art. 189. Os funcionários públicos perderão o cargo:

I - quando vitalícios, sòmente em virtude de sentença judiciária;

II - quando estáveis, no caso do número anterior, no de se extinguir o cargo ou no de serem demitidos mediante processo administrativo em que se lhes tenha assegurado ampla defesa.

Parágrafo único. Extinguindo-se o cargo, o funcionário estável ficará em disponibilidade remunerada até o seu obrigatório aproveitamento em outro cargo de natureza e vencimentos compatíveis com o que se ocupava.

6.1.2.4 A constituição de 1967

Logo, a Constituição de 24 de janeiro de 1967, manteve o instituto da estabilidade, porém, sob a influência da propugnada reforma administrativa nos moldes liberais, impulsionada por Helio Beltrão, foi mais radical, dando direito à estabilidade somente mediante prévio concurso.

Art. 99. São estáveis, após dois anos, os funcionários, quando nomeados por concurso.

§ 1º Ninguém pode ser efetivado ou adquirir estabilidade, como funcionário, se não prestar concurso público.

§ 2º Extinto o cargo, o funcionário estável ficará em disponibilidade remunerada, com vencimentos integrais, até o seu obrigatório aproveitamento em cargo equivalente.

Conforme constata-se, a disponibilidade passou a ter redação mais precisa em relação a remuneração, pois, na Constituição anterior era omissa, e nesta, passou a expressar a sua integralidade.

Nas disposições transitórias, a mesma estabilizou todos os servidores, sob qualquer regime, que contassem com pelo menos cinco anos de exercício.

6.1.2.5 Os atos institucionais

Mais tarde, com o pretexto de utilizar a disponibilidade para perseguições a servidores, através do Ato Institucional nº 5, de 13 de dezembro de 1968, mais conhecido como AI-5 o instituto foi utilizado como forma de punição e o Ato Complementar nº 40, de 30 de dezembro de 1968, alterou a redação do § 2º, mudando a Constituição, para fixar remuneração proporcional dos proventos:

§ 2º Extinto o cargo ou declarada pelo Poder Executivo a sua desnecessidade, o funcionário estável ficará em disponibilidade remunerada, com proventos proporcionais ao tempo de serviço.
Através do Ato Institucional nº 8, de 2.4.69, sob o pretexto de dinamizar a reforma administrativa em andamento, o Executivo tinha poderes para declarar a extinção de cargos (art. 2º, IV), inclusive, com efeitos retroativos, revalidando os atos praticados neste sentido.

6.1.2.6 A constituição de 1969

Com o advento da Constituição de 17 de outubro de 1969, ou Emenda Constitucional nº 1, praticamente nada mudou em relação à anterior, inclusive em relação aos proventos da disponibilidade que continuaram com a redação dada pelo Ato Complementar nº 40, de 30 de dezembro de 1968:

Art. 100. Serão estáveis, após dois anos de exercício, os funcionários nomeados por concurso.

Parágrafo único. Extinto o cargo ou declarada pelo Poder Executivo a sua desnecessidade, o funcionário estável ficará em disponibilidade remunerada, com vencimentos proporcionais ao tempo de serviço.
Esta Constituição foi um pouco mais branda em relação à aquisição da estabilidade, pois, através do art. 109, III, abriu a possibilidade de se estabelecer outras condições para aquisição da mesma, mediante o disciplinamento por lei ordinária. 

Também, omitiu o disposto no § 1º, do art. 99, da anterior Constituição. Pelo qual, parte da doutrina, passou a entender que a nomeação para o cargo efetivo, mesmo sem concurso, gerava a estabilidade.
 

Porém, por outro lado, excluía a possibilidade de empregados se estabilizarem.

6.1.2.7 A constituinte

Através do Decreto 91.450, de 18 de julho de 1985, o Presidente da República José Sarney nomeou uma Comissão Provisória de Estudos Constitucionais, composta por personalidades de diferentes setores e presidida pelo senhor Afonso Arinos. 

Esta Comissão elaborou um anteprojeto de Constituição, com o título de “Nova República - Constituição Nova”.

Este anteprojeto, que foi a base da Constituição Federal de 5 de outubro de 1988, era bem mais prolixo e exaustivo, do que a redação da atual Constituição. 

Previa no art. 255, a estabilidade do servidor público. Não dispondo a forma de reintegração. Porém, seu Parágrafo único, disciplinava a remuneração proporcional aos que ficassem em disponibilidade.

6.1.2.8 A constituição de 1988

Destarte, em 5 de outubro de 1988 foi promulgada a atual Constituição, que disciplinou a estabilidade, nos seguintes termos:

Art. 41. São estáveis, após dois anos de efetivo exercício, os servidores nomeados em virtude de concurso público.

§ 1º. O servidor público estável só perderá o cargo em virtude de sentença judicial transitada em julgado ou mediante processo administrativo em que lhe seja assegurada ampla defesa.

§ 2º. Invalidada por sentença judicial a demissão do servidor estável, será ele reintegrado, e o eventual ocupante da vaga reconduzido ao cargo de origem, sem direito a indenização, aproveitado em outro cargo ou posto em disponibilidade .

§ 3º. Extinto o cargo ou declarada a sua desnecessidade, o servidor estável ficará em disponibilidade remunerada, até seu adequado aproveitamento em outro cargo.

Conforme percebe-se, a redação em relação a remuneração do servidor em disponibilidade, novamente foi alterada.

Estabeleceu, também, nos Atos das Disposições Transitórias que:

Art. 19. Os servidores públicos civis da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, da administração direta, autárquica e das fundações públicas, em exercício na data da promulgação da Constituição, há pelo menos cinco anos continuados, e que não tenham sido admitidos na forma regulada no art. 37, da Constituição, são considerados estáveis no serviço público.

§ 1º O tempo de serviço dos servidores referidos neste artigo será contado como título quando se submeterem a concurso para fins de efetivação, na forma da lei.

§ 2º O disposto neste artigo não se aplica aos ocupantes de cargos, funções e empregos de confiança ou em comissão, nem aos que a lei declare de livre exoneração, cujo o tempo de serviço não será computado para fins do caput deste artigo, exceto se se tratar de servidor.

§ 3º O disposto neste artigo não se aplica aos professores de nível superior, nos termos da lei.
Esta Constituição ampliou a estabilidade, em relação a anterior, em dois aspectos. 

Primeiramente, repetindo o disposto na Constituição de 1967, concedeu estabilidade à todos os servidores públicos em atividade, ou seja, sob qualquer regime (celetista ou estatutário), sem lhes alterar este regime, desde que contassem com pelo menos cinco anos de efetivo exercício. 

Também manteve a possibilidade, segundo alguns entendimentos, que a nosso ver é equivocado, de estabilização, também aos celetistas, desde que se submetam ao concurso e transponham o estágio probatório.

Embora tenham sido primordiais tais alterações, pó poder constituinte equivocou-se quando transformou, de um golpe, mais de 400 mil funcionários celetistas das fundações e autarquias em funcionários estatutários. O Estado, que já contava com excesso de quadros, agora via-se inviabilizado de corrigir esta anomalia. Por outro lado, estabeleceu um sistema de privilégios na área da previdência, garantindo aos funcionários públicos a possibilidade de se aposentar, por tempo do serviço, em geral antes dos cinqüenta anos, com um valor de aposentadoria correspondente a 120 por cento do último salário. Com isso a crise fiscal era decisivamente agravada.

7 A DOUTRINA QUE NORTEIA O INTITUTO DA ESTABILIADE  

O mestre e doutrinador Hely Lopes Meirelles, conceituou a estabilidade de forma concisa:

Estabilidade é a garantia constitucional de permanência no serviço público outorgada ao servidor que nomeado por concurso em caráter efetivo, tenha transposto o estágio probatório [...].

Sobre a matéria, tem o mesmo entendimento o doutrinador Paulo de Matos Ferreira Diniz: 

[...] a estabilidade é um atributo do cargo público que assegura a continuidade da prestação do serviço público, que é de caráter permanente... é, portanto uma propriedade jurídica do elo que ata a pessoa estatal ao servidor titular do cargo público de provimento efetivo. 

E continua o doutrinador nesta mesma linha de pensamento, dizendo que: ““É portanto uma propriedade jurídica do elo que ata a pessoa estatal ao servidor titular do cargo público de provimento efetivo.”

Sendo portanto, o direito constitucional do servidor permanecer no serviço público, protegido de demissões arbitrárias e ilegais e nem pode ser obrigado ou compelido a deixar o cargo, sem sentença transitada em julgado, processo administrativo ou extinção do cargo.

A estabilidade, instituto previsto no caput do art. 41, da CF, só é auferida  pelo servidor público civil, isto é, o que for nomeado para cargo de provimento efetivo através de concurso público de provas e títulos ou somente títulos.

Assim, para obtenção deste instituto, o servidor deve ser efetivo, detentor de um cargo previsto em lei especifica da categoria. 

7.1 COMPREENSÃO DO INSTITUTO DA EFETIVIDADE
Para entendermos melhor o instituto da estabilidade, é imprescindível, compreender adequadamente a definição doutrinaria sobre efetividade e o relacionamento entre estes institutos.

Segundo o doutrinador Tito Costa, citado por Dallari em sua obra:

Efetividade: trata-se de uma característica da nomeação, pois que pode haver, no serviço público, nomeação em comissão, em caráter vitalício, ou em caráter efetivo. Já se vê, desde logo, que o funcionário aprovado em concurso e nomeado para o cargo de provimento efetivo, passa, em seguida à sua nomeação e à posse, a ter efetividade, sem ter estabilidade. 
 

Sendo que, enquanto a estabilidade é um atributo inerente a permanência no serviço público, e não no cargo, a efetividade é um atributo inerente ao cargo. 

Desta feita, enquanto a efetividade é uma característica do cargo, a estabilidade é um direito intrínseco do servidor. A efetividade é a “titularidade do cargo ou emprego definido em lei como de provimento em caráter efetivo”.
 

Logo, tal instituto concede ao servidor, a titularidade de atribuições e responsabilidades específicas de um determinado cargo.

Em dado momento da história, a doutrina prendeu-se no sentido de que a estabilidade implicava necessariamente em efetividade.
 

Entretanto, logo que acionado, o Supremo Tribunal Federal acabou entendendo que a estabilidade não implicava na necessidade de efetividade, declarando que:

O art. 177, § 2º da Constituição de 1967, conferiu apenas o direito à estabilidade no serviço público, e não no cargo que, por força da legislação ordinária, fosse ocupado pelo funcionário. A citada regra outorgou direito à estabilidade e não à promoção.

A atual Constituição Brasileira, ao contrário das anteriores, dispõe que somente poderá adquirir estabilidade quem for investido em cargo público de provimento efetivo.
 

Assim, a efetividade é um pressuposto para adquirir a estabilidade. Tal premissa que por força da Emenda Constitucional nº 19/1998, agora está expressa no caput do art. 41, da CF, que só permite ao servidor estatutário adquirir estabilidade. 

Nota-se assim, que o servidor nomeado para cargo de provimento em comissão, não possui a efetividade, e portanto, esta passível de desligamento através de ato discricionário do administrador público, isto é, sem qualquer motivação e por livre conveniência do Chefe do Poder.

7.2 DIFERENÇAS ENTRE ESTABILIDADE E VITALICIEDADE
Convém, também, observar neste contexto a diferenciação entre estabilidade e vitaliciedade. Embora sejam instituto inerentes à pessoa do servidor público, por ser considerada uma benesse em razão da função social ocupada pelos mesmos, estas divergem entre si, justamente pelo pressuposto do cargo ocupado pela aquele que será beneficiado.

Com amparo no art. 95 da CF/1988, entre outras garantias conferidas aos juizes (magistrados), o instituto da vitaliciedade, devido à peculiaridade da função jurisdicional, função esta, que é atribuída ao servidor, que é própria de um dos Poderes do Estado, o Judiciário. 

Se faz oportuno citar que, circula no meio jurídico, a tese de que os juízes togados são simples servidores públicos no sentido strictu sensu. 
A doutrina e os costumes sempre defendeu e intitulou o judiciário como poder independente, para que sua atuação seja livre de qualquer persuasão, fato este que ensejaria na não isenção e parcialidade na hora da aplicação da letra fria da lei.
Há quem veja o instituto da vitaliciedade como uma estabilidade especial. Argumenta-se neste sentido que trata-se de privilégio pessoal, e não considera tal prerrogativa como garantia fundamental que o cidadão possui no Estado de Direito. 

A Constituição Federal dá ao magistrado o poder de dizer o direito de outrem, sendo este, resguardado pelas garantias inerentes a tal função.
8 A DESPROTEÇÃO DOS MAUS SERVIDORES
A estabilidade não há de ser confundida como um sistema protetor de maus servidores. 

O servidor, embora amparado de tal instituto, é suscetível de processos administrativos disciplinares, nos quais tem direito ao contraditório e a ampla defesa, onde ao seu final se comprovada à ineficiência, a desqualificação profissional e ou a falta disciplinar correspondente, poderá receber punições que variam da advertência até demissão. 

Cada regime próprio prevê, em seu texto legal, as faltas à que o servidor não poderá cometer, bem como a penalidade correspondente e assim, a Constituição Federal também o faz:
Art. 41. São estáveis após três anos de efetivo exercício os servidores nomeados para cargo de provimento efetivo em virtude de concurso público

§ 1 O servidor público estável só perderá o cargo:

I - em virtude de sentença judicial transitada em julgado;

II -  mediante processo administrativo em que lhe seja assegurada ampla defesa;

III - mediante procedimento de avaliação periódica de desempenho, na forma de lei complementar, assegurada ampla defesa.

§ 2º Invalidada por sentença judicial a demissão do servidor estável, será ele reintegrado, e o eventual ocupante da vaga, se estável, reconduzido ao cargo de origem, sem direito a indenização, aproveitado em outro cargo ou posto em disponibilidade com remuneração proporcional ao tempo de serviço.

§ 3 Extinto o cargo ou declarada a sua desnecessidade, o servidor estável ficará em disponibilidade, com remuneração proporcional ao tempo de serviço, até seu adequado aproveitamento em outro cargo.

§ 4 Como condição para a aquisição da estabilidade, é obrigatória a avaliação especial de desempenho por comissão instituída para essa finalidade.

Como exemplo mais concreto, podemos citar a legislação atinente ao Município de Concórdia, Santa Catarina, onde os servidores públicos desta Administração são regidos pela Lei Complementar nº 90, de 24 de junho de 1994 – Estatuto do Servidor Público Municipal.

Tal legislação trata acerca das faltas que o servidor público não poderá incorrer em seu art. 152, num total de 16 (dezesseis) itens, o quai seguem transcritos  abaixo:

Art. 168. A demissão será aplicada nos seguintes casos:

I – crime contra a administração pública;

II – reincidência e punição com pena de suspensão de trinta (30) dias;

III – abandono do cargo;

IV – inassiduidade habitual;

V – improbidade administrativa;

VI – incontinência pública e conduta escandalosa na repartição;

VII – insubordinação grave em serviço;

VIII – ofensa física, em serviço, a servidor ou particular, salvo em legítima defesa própria ou de outrem;

IX – aplicação irregular de dinheiros públicos;

X – revelação de segredo do qual se apropriou em razão do cargo;

XI – lesão aos cofres públicos ou dilapidação do patrimônio municipal;

XII – corrupção;

XIII – acumulação ilegal de cargos, empregos ou funções públicas;

XIV – transgressão dos incisos VIII a XIV do artigo 152;

XV – quando o servidor for condenado na Justiça Penal, à pena de reclusão por crime doloso;

XVI – quando o servidor for condenado, na Justiça Penal, à pena, mesmo de detenção, por crime contra a vida, o patrimônio, os costumes, a administração pública, por abuso de poder, ou por crime hediondo.

Cabe salientar que a estabilidade não é pressuposto para a vinculação do servidor de forma definitiva e absoluta, apenas há o sentido da proteção individual, pois seu atributo de indemissibilidade sem justa proposição, nem o devido processo legal, afasta de forma concreta a possibilidade de perseguição política, arbitrariedade demissional ou mesmo até mesmo, a prática de favorecimentos pessoais, em detrimento de outrem, no âmbito da Administração Pública.

8.1 CAUSAS PARA PERDA DE CARGO PÚBLICO
8.1.1 Sentença Judicial

A sentença judicial dispensa maiores comentários, tendo em vista, que a mesma é resultado de um processo judicial que culmina com uma declaração de cunho condenatório, destituindo o servidor de seu cargo, tal como previsão dos Estatutos dos Servidores Públicos.

8.1.2 Processo Administrativo Disciplinar

O processo administrativo disciplinar é algo muito mais delicado. 
Em nossa legislação, não possuímos um Código de Procedimentos Administrativos a exemplo de outros países, como é o caso dos nossos vizinhos Argentinos. Pelo qual, este processo é informado pelos princípios norteadores do mesmo e pelas normas de cada uma das esferas de governo, que são as mais variadas possíveis.

O processo disciplinar parte do pressuposto constitucional de que o Administrador possui, não uma prerrogativa, mas sim um dever de manter a disciplina de seus quadros. Nestes, estão incluídos todos os agentes públicos, sejam eles, servidores, agentes políticos, agentes honoríficos e agentes delegados.

O art. 148, da Lei 8.112/90, voltada ao objetivo de orientar os servidores que conduzirão os trabalhos do processo disciplinar, o define como “o instrumento destinado a apurar responsabilidade de servidor por infração praticada no exercício de suas atribuições do cargo em que se encontre investido”.

Cretella Jr., procurando dar uma conotação extremamente objetiva, define o processo administrativo como sendo “o conjunto de documentos que formam a peça administrativa”.
 


Pode-se dizer que o processo administrativo disciplinar é o conjunto de atos ordenados pela lei e pelos princípios constitucionais e administrativos, devidamente documentados, efetuados pela administração com o objetivo de apurar a veracidade ou não de um determinado fato, praticado por servidor, na esfera do serviço público e tipificado como irregular.
 


O mesmo é autônomo, não vinculado com o criminal. Declarando Hely Lopes Meirelles, que:

A punição disciplinar e a criminal têm fundamentos diversos, e diversa é a natureza das penas. A diferença não é de grau; é de substância. Dessa substancial diversidade resulta a possibilidade da aplicação conjunta das duas penalidades sem que ocorra bis in idem. Por outras palavras, a mesma infração pode dar ensejo a punição administrativa (disciplinar) e a punição penal (criminal), porque aquela é sempre um minus em relação a esta. Dai resulta que toda a condenação criminal por delito funcional acarreta a punição disciplinar, mas nem toda falta administrativa exige sanção penal. 

Conforme a sistemática da Lei 8.112/90 e pela legislação criminal (CPP, arts. 65 e 386), o processo criminal pode repercutir no administrativo,
 conforme for a circunstância de cada caso, especialmente, quando no processo criminal ficar apurado que existiu o crime e o servidor foi o autor, ou que o servidor público acusado não foi o autor, este resultado fará coisa julgada no processo administrativo.
 Porém, ressalta-se, que o processo disciplinar é autônomo e não necessita de decisão judicial, conforme já se manifestou o STF:

A Administração deverá aplicar ao servidor comprovadamente faltoso a penalidade cabível, na forma do art. 41, §1º, da Constituição Federal’ combinado com a lei da entidade política interessada, que, no caso examinado, era a lei federal n. 8.112/90, mesmo ante ‘a ausência de decisão judicial com trânsito em julgado’ que ‘não torna nulo o ato demissório, pois a aplicação da pena disciplinar ou administrativa independe da conclusão dos processos civis e penais, eventualmente instaurados em razão dos mesmos fatos’ (MS 21.705-SC, STF/pleno, RTJ 159/806). 

O direito à um processo administrativo, não é exclusivo do servidor estável, pois, o art. 5º, LV, da CF, assegura o contraditório e a ampla defesa a todos os acusados. Apesar de afirmação contrária de Romeu Bacellar,
 entendemos que, constitucionalmente, o processo administrativo previsto no respectivo estatuto, só é obrigatório ao estável. Pois, se a norma constitucional não quisesse diferenciar ambas as categorias o teria efetuado, no entanto, se referiu apenas aos estáveis (art. 41, § 1º, II). Por outro lado, nada impede que seja utilizado o mesmo procedimento para outros servidores que não estáveis, principalmente, se para tanto, o mesmo está disciplinado no Estatuto. Pelo qual, ao servidor não estável, basta que lhe seja dado as garantias previstas no art. 5º, LV, da CF, não havendo necessidade de seguir o procedimento previsto no estatuto.

A norma que dispõe sobre o Regime Jurídico dos Servidores Públicos Civis da União, das autarquias e das fundações públicas federais, a Lei 8.112/90, procurou regulamentar o procedimento administrativo disciplinar, nos arts. 143 a 182. No entanto, mesmo com as várias alterações efetuadas pela Lei 9.527 de 10.12.97, o mesmo, ainda ficou tecnicamente deficiente.

Em qualquer uma das esferas de governo, o processo disciplinar deve respeitar os princípios constitucionais e administrativos. 
Sobre o assunto, discorreu exaustivamente Romeu Felipe Bacellar Filho,
 citando nesta, os seguintes princípios constitucionais processuais a serem observados: do juiz natural (art. 5º, XXXVII e LIII); do devido processo legal (art. 5º, LIV); do contraditório (art. 5º, LV); da ampla defesa (art. 5º, LV); da presunção de inocência (art. 5º, LVII). Elencando também, os princípios constitucionais da administração pública aplicados ao processo disciplinar, tais como: da legalidade; do formalismo moderado; da oficialidade; da impessoalidade; da moralidade (lealdade e boa-fé); da publicidade; da motivação dos atos processuais e da eficiência.

O processo administrativo disciplinar, em termos gerais, ainda está longe da desejada e correta aplicação. Pois, não são raras as ocasiões em que o mesmo é utilizado como instrumento para perseguir servidores e outras situações para acobertar punições. Na prática, se observa que os servidores menos graduados, geralmente são punidos com a pena máxima. No entanto, delitos graves praticados por servidores de escalões mais altos, nunca resultam em penalizações. De tal forma que, na prática, este instituto não se traduz na justiça desejada, a qual, só é alcançada pelo prejudicado, na esfera judicial.

Lembramos, que além do processo administrativo, criminal, também pode ocorrer o processo civil, com fins de ressarcir os danos causados pelo servidor ao Poder Público.

8.1.3 Ineficiência

A perda do cargo por ineficiência no serviço público é disposição Constitucional nova, introduzida pela Emenda 19/98. Analisando-se o dispositivo sob o aspecto técnico, é desnecessário, tendo em vista, que a ineficiência do servidor pode ser alcançada através de outras previsões já disciplinadas nos Estatutos, como é o caso da Lei 8.112/90, em seu art. 117, XV, c/c art. 132, XIII, assim como, art. 132, III, VI, c/c 139. 

Mesmo assim o Ministro Bresser, insistiu que deveria constar esta disposição na Constituição Federal, alegando que ''não dá para ter uma reforma sem a possibilidade de demissão por insuficiência de desempenho. É fundamental que ele apareça no texto''.

Desta forma, aliado a introdução do princípio da eficiência, no caput do art. 37, preferiu o Constituinte Derivado, complementar o seu objetivo, consagrando a qualidade do servidor como condição para que permaneça no serviço público. 

Tal medida foi extremamente salutar, tendo em vista, as constantes reclamações, por parte do usuário, do mau serviço que o Estado presta. Gerando inclusive, freqüentes chacotas públicas a respeito, desprestigiando a própria categoria. 

Esta demissão por insuficiência de desempenho, foi instituída com o objetivo do administrador público poder cobrar trabalho do servidor, assim como, através da motivação, baseada no sentido de missão, com oportunidade de promoção e reconhecimento no crescimento salarial, viabilizando assim, uma administração gerencial com eficiência, qualidade e resultado. Ressalta-se que esta mudança, vem beneficiar também o próprio servidor, pois, ao longo do tempo, irá adquirir respeito perante a sociedade e seu trabalho será mais valorizado.

Este desligamento, se dá caso a caso, e só pode ser efetuado após comprovada insuficiência de desempenho, através de processo formal de avaliação periódica, em que o avaliado tenha direito em acompanhá-lo e em caso de demissão, tenha o direito de contraditório e ampla defesa sem a necessidade de processo administrativo disciplinar.

A legislação infra-constitucional (lei complementar) deverá regulamentar sistemas permanentes de avaliação de desempenho, em que o servidor tenha condição de conhecer previamente a forma de avaliação e suas regras. Sendo que estas avaliações deverão alcançar a todos os servidores, inclusive as chefias. Esta regulamentação deverá levar em consideração as características de cada tipo de trabalho, suas atribuições e responsabilidades. 

Sendo que a recomendação para a dispensa do servidor só poderá se dar após sucessivas avaliações negativas e após ter-se oportunizado ao mesmo, a freqüência em cursos de treinamentos. Entendemos que também é salutar providenciar sua mudança de local de trabalho, remoção ou transferência, antes de ocorrer o seu desligamento. Repete-se, que o servidor deve contar com o contraditório e ampla defesa
 em todas as fases.

O objetivo primordial desta disposição, é melhorar a qualidade do serviço público. Tanto é, que aliado a isto, instituiu a obrigatoriedade de criação de escolas de governo, com o objetivo de capacitar servidores públicos (art. 39, § 2º). Apesar deste dispositivo não mencionar, entende-se que a obrigatoriedade abrange os três níveis de governo (inclusive o Município), pois, para que se possibilite a promoção do servidor é necessário que o mesmo freqüente esta escola.

Embora esta avaliação possa ser utilizada de maneira desvirtuada, entendemos de primordial importância. Pois, mesmo onde não há déficit de servidores, freqüentes são os casos de ineficiência e mau atendimento ao público. Consistindo em um verdadeiro abuso ao usuário do serviço público, que constantemente tem que se submeter a má vontade do mau servidor, que não se encontra na repartição por estar tratando de interesses particulares, está tomando cafezinho ou está conversando inutilmente com outros colegas, e assim por diante. 

Além disto, ao passar no concurso público, muitos servidores se acomodam, não procurando qualquer aperfeiçoamento profissional, como se esta aprovação e a aquisição da estabilidade, fossem uma verdadeira carta de alforia.
 Fatos estes, que não ocorrem na iniciativa privada, e também não ocorreriam no poder público, se o servidor não se ocultasse na sua estabilidade. Situações estas, que podem ser amenizadas com a avaliação de desempenho.

Embora impertinente, lembramos que os servidores vitalícios, só podem perder o cargo mediante sentença judicial transitada em julgado.

8.1.4 Dispensa por Excesso de Gastos

Existe no texto constitucional, a previsão de exoneração do servidor público estável, caso haja, excesso referente à despesa de pessoal.

Tal previsão é expressa no art. 169, § 4º, da Constituição Federal e sua redação é advinda da Emenda Constitucional nº 19/1998.

Prevê o texto atual da Constituição que se após a adoção de medidas de saneamento das despesas com pessoal ativo e inativo estas permanecerem acima dos limites estabelecidos em lei complementar (atualmente estes limites são de 50% da receita líquida corrente para a União e de 60% para os Estados, DF e Municípios) o servidor estável poderá perder o cargo.

 
Assim, ao servidor público exonerado, será concedido uma indenização equivalente a 1 (um) mês de remuneração para cada ano de serviço efetivo. Ainda é imposto à Administração Pública a extinção do cargo ora em voga e a impossibilidade de criação de cargo ou função semelhante pelo período de 4 (quatro) anos.

9 APROVEITAMENTO E DISPONIBILIDADE

Também é recorrente no texto constitucional, as premissas do aproveitamento e da disponibilidade do servidor público em determinados casos expressos no corpo da Carta Magna.


Logo, transcrevemos, para melhor elucidação acerca do assunto, artigo publicado pela Editora Ferreira
:

Aproveitamento – Conceito

É o retorno ao serviço público do servidor estável colocado em disponibilidade, quando haja cargo vago de natureza e vencimento compatíveis com o anteriormente ocupado.

DISPONIBILIDADE - CONCEITO

A disponibilidade é um instituto que permite ao servidor estável, que teve o seu cargo extinto ou declarado desnecessário, permanecer sem trabalhar, com remuneração proporcional ao tempo de serviço, à espera de um eventual aproveitamento. Desde já, cumpre-nos ressaltar: o servidor estável que teve seu cargo extinto ou declarado desnecessário não será nem exonerado, nem, muito menos, demitido. Este estará em disponibilidade.
Outra hipótese de disponibilidade, constitucionalmente prevista, é quando ocorrer a reintegração do servidor demitido ou exonerado ex-officio, injustamente do seu cargo, e o atual ocupante, se estável, não puder ser reconduzido ao cargo anterior ou aproveitado em outro cargo (CF, art 41, § 2º)

Devido à omissão do Texto Constitucional, haviam dúvidas se a remuneração seria proporcional ou integral. Agora, após a EC 19/98, não há mais polêmica: a remuneração será proporcional ao tempo de serviço.

Porém, nos alerta o Prof. José dos Santos Carvalho Filho: “A Carta vigente aludiu genericamente à remuneração proporcional, conferindo maior precisão a essa modalidade de ganhos. Anote-se, porém, que a natureza específica dos ganhos do servidor em disponibilidade, que está em inatividade ao menos temporariamente, é a de proventos, semelhante ao eu ocorre com o

aposentado.” Com isso, podemos afirmar que o servidor posto em disponibilidade perceberá proventos.

10 A NATUREZA JURÍDICA DO INSTITUTO DA ESTABILIDADE
Conforme o entendimento de diversos doutrinadores, não podemos afirmar que qualquer vínculo jurídico estabelecido pelas partes servidor e estado pressupõe a estabilidade.

Acerca do tema, corrobora com esta idéia a doutrinadora Carmen Lucia Antunes Rocha:

[...] não é qualquer vínculo jurídico firmado entre o ente estatal e o servidor ocupante de cargo público de provimento efetivo, que se adjetiva como estável, mas somente após a satisfação de certas exigências de normas positivadas no ordenamento jurídico que se obtém tal condição. 

Com o cumprimento das prerrogativas incursas nas avaliações de estágio probatório, elemento o qual passaremos a abordar na seqüência deste trabalho, é que o servidor aufere esta condição peculiar.

Temos que ter em mente, que a estabilidade é uma qualidade jurídica do vinculo administrativo perfeitos, não viciado. Tal qualificação pressupõe que para extinção do vinculo formal estabelecido, necessitamos do cumprimento de itens positivados na doutrina regimental de cada órgão.

Afastado é, por conseguinte, toda e qualquer possibilidade fática de atos discricionários, abusivos e lesivos do administrador público para com o servidor estável, sendo vedada a exoneração de servidor estável à juízo do administrador sem os requisitos fundamentais do devido processo legal (contraditório e ampla defesa).

10.1 A DIFERENCIAÇÃO DE DEMISSÃO E EXONERAÇÃO: UM APANHADO SIMPLES
É de bom tom abordar durante o andamento deste trabalho, a elucidação do significado de demissão e exoneração de servidores. 

Muito se confunde tais instituições, entretanto a demissão esta caracterizada como a dispensa penal (fundada numa penalidade administrativa) apurada ao término do devido processo legal (processo administrativo disciplinar) e a exoneração esta positivada como dispensa do servidor a seu próprio pedido e ou por motivo fundamentado em lei.

No período em que o servidor estiver investido do instituto de efetivo, este não poderá ser demitido e sim exonerado, por inadequação ao serviço ou por insuficiência de desempenho. Só torna-se passível de demissão aquele que tiver apurado contra si, infração disciplinar punível com essa sanção. 

Assim, a demissão, como pena administrativa que é, pode ser aplicada em qualquer fase, tanto ao estável quanto ao estagiário, desde que o servidor cometa infração disciplinar administrativa ou judicial. 

A margem destes institutos encontram-se os servidores ocupantes de cargos de provimento em comissão, os cargos de confiança como mencionados anteriormente.

Estes são suscetíveis a exoneração à qualquer tempo, pois conforme pacificado juridicamente, não há como conceder, a justo título, independentemente do lapso temporal laborado no âmbito da administração publica, estabilidade para tal.

Assim, para corroborar com o texto acima, temo a manifestação do Supremo Tribunal Federal:

Constitucional. Empregados de Sociedade de Economia Mista. Estabilidade. C.F. art. 41. I– A norma do art. 41-CF, conferidora de estabilidade tem como destinatário o servidor público estatutário exercente de cargo público. Inaplicabilidade aos empregados de Sociedade de Economia Mista. II – Inocorrência de ofensa ao art. 37,II – DF. III – Agravo não provido. (BRASIL, 2002). 

11 REQUISITOS LEGAIS PARA CONSECUÇÃO DA ESTABILIDADE 

Para contemplação dos servidores com o instituto da estabilidade, alguns requisitos devem ser observados e seguidos. 

Como primeiro pressuposto legal, a questão temporalidade, constitucionalizada e positiva no art. 41, caput, da Constituição Federal de 1988 com redação dada pela Emenda Constitucional l9/1998, onde reza: “São estáveis após 3 (três) anos de efetivo exercício os servidores nomeados para cargo de provimento efetivo em virtude de concurso público”. 
Este espaço temporal proporciona ao ente público, a possibilidade de avaliação do servidor ora investido do cargo público, sua adequação À função, bem como o seu real aproveitamento findado o prazo de três anos.

Este lapso temporal não era desconhecido para o ordenamento jurídico, apenas foi aumentado após a EC 19/98. Tal prazo era fixado em apenas 2 anos e foi acrescido de mais 1 ano para melhores apreciações dos servidores contratados.

A novidade, no entanto, surgiu com o advento do prescrito no § 4º do mesmo art. 41: “Como condição para a aquisição da estabilidade, é obrigatória a avaliação especial de desempenho por comissão instituída para essa finalidade”. 

Apenas a demonstração de capacidade e idoneidade durante o lapso temporal não é mais suficiente. A necessidade de submeter-se a avaliações periódicas de uma comissão é requisito inovador e salutar, pois se torna mais um fator de seleção. 

Entretanto, a necessidade de fiscalização desta comissão para que seus objetivos iniciais não sejam deturpados em decorrência de inimizades e ou falta de simpatia por um ou outro avaliado.

A forma de seleção tornou-se mais rígida nos quadros funcionais do estado. Os critérios de exigência conferidos ao servidor em avaliação são muito mais condensados e precisos do nunca antes visto.

A doutrina e a lei positivada descreve os principais requisitos a serem abordados, tais quais a assiduidade, a urbanidade, a pontualidade, a eficiência, a eficácia, a iniciativa, entre outras. 

A doutrina diária, que se sobrepõe muitas vezes a literária, focaliza o norte que a estabilidade ruma para o campo do interesse público, adquirindo status de garantia em decorrência da necessidade de manutenção e continuidade de servidos público relevantes à população. 

É corriqueiro encontrarmos a situação do servidor já estável prestar concurso público para provimento de vagas em função ou cargo diferente do seu. Assim, aprovado, este novamente submete-se a avaliações periódica perdendo o status de estável passando novamente a ser efetivo.

Tal situação comunga com a doutrina de que a estabilidade é faculdade do cargo que o servidor ocupa e não da pessoa que este é.

É de suma importância abordar outro instituto que as vezes se entrelaça à estabilidade, a inamovibilidade.

É passível sim, que a critério da administração pública, que o servidor estável possa ser removido ou transferido, a fim de propiciar a utilização de seus conhecimentos e de sua força em outros locais prestadores de serviços.

11.1 BREVE RELATO SOBRE A DISPONIBILIDADE DE SERVIDOR ESTAVÉL
Outro expoente que deve ser debatido é a questão da disponibilidade do servidor estável. O ordenamento jurídico orienta que há um procedimento especifico para este caso. Utilizada anteriormente como forma de penalização e discriminação de servidores, que eram colocados à disposição de outros órgãos como forma de repudio, hoje é cristalino que esta situação ocorra somente em casos de extinção ou declaração de desnecessidade do cargo.

12 FINALIDADE DO INSTITUTO DA ESTABILIDADE 

Para justificar a finalidade do instituto da estabilidade, observamos a doutrina emanada de Coutinho que diz que: “A estabilidade justifica-se pela indispensável neutralidade e imparcialidade no exercício das funções públicas.”
 

Estes servidores devem estar correlacionados com as vontades e os ditames das leis de cada Estado e não aos ideais partidários e aos atos discricionários do administrador público.

A continuidade do serviço público e a manutenção de servidores capacitados nos quadros do funcionalismo são premissas que encontram intrinsecamente na Constituição Federal.

Assim, poderíamos afirmar que teríamos a sonhada eficiência da Administração do Estado.

A estabilidade não pode ser considerada como um subterfúgio de logro pessoal, pois sua finalidade estrita esta correlacionada à prestação qualificada de serviços a população, sendo, portanto, um mecanismo estatal para assegurar tal advento.

O principio da economicidade também se encontra interligado ao instituto da estabilidade. O planejamento e a execução de ações, das mais diversas possíveis, por servidores habilitados para as funções que desempenham, são primordiais à garantia de economia na Administração Pública.

Assim, vislumbramos neste primeiro momento, que a alta rotatividade de pessoal, de forma não planejada, tem como almejo a desorganização, a pane e a oxidação do ente Estatal.

Para reforçar, a doutrina de Coutinho corrobora com o afirmado:

Só existe Estado Democrático de Direito se, ao mudarem os agentes políticos de um Estado, os seus agentes administrativos efetivos possuam garantias para exercerem com imparcialidade a sua função pública. Se assim não for, tais agentes não estão sujeitos à vontade da lei e, sim, à vontade e caprichos de cada agente político que assume o poder. 

Tais ações culminariam na insatisfação do cidadão, onde não seria lhe proporcionado o bem estar, infringindo o pressuposto principal para qual o Estado configurou-se.

Desta feita, chegamos ao principio que a concessão da estabilidade não deve configurar uma vantagem pessoal e sim um mecanismo para a continuidade da prestação laboral de cada indivíduo qualificado.

Ainda é oportuno conjugar, que a impessoalidade, a neutralidade e o profissionalismo do servidor público, comungam para afastar a prática do nepotismo no Estado Democrático.

Cabe ainda incluir nesta manifestação, os princípios do doutrinador Pereira Jr.:

A estabilidade é uma garantia fundamental para o bom desempenho do servidor público, para a independência do servidor, que deve agir só em função da lei, praticando os atos administrativos que lhe couberem sem o receio de, com esse ou aquele despacho, contrariar o chefe imediato e, assim, ser incluído nessas listas de exoneração por excesso de quadros[...] 

Isto posto, não há óbice que seja capaz de argüir a tese contraria a estabilidade. A mesma não se configura como adjetivo de deficiência e inoperância das atividades públicas e sim permite habilitar e promover a qualificação dos servidores público tornando o serviço público cada vez mais operante e ágil.

13 DIREITO ADQUIRIDO 

Segundo o doutrinador Bandeira de Mello, a relação existente entre os titulares de cargos públicos, não é contratual, mas estatutária, institucional, pelo qual, os estatutários estão sujeitos a sofrerem alterações legislativas, que lhes suprimam direitos, ao contrário dos contratuais que permanecem com seus direitos adquiridos e só podem ser mudados mediante o rompimento do contrato ou repactuação do mesmo, mas nunca unilateralmente, como ocorre com o estatutário.

Porém, mesmo assim há entendimentos que estas mudanças, não podem afetar direitos já adquiridos. 

Neste sentido, Lopes, faz interessantes indagações.
 Pois, segundo alguns entendimentos, o art. 60, § 4º, IV, da CF, dá aos direitos e garantias individuais o status de cláusulas pétreas. E, nestes, se encontram, o direito adquirido (art. 5º, XXXVI, da CF). Pelo qual, todos os servidores públicos que estavam em exercício, e já adquirido seus direitos, não poderão tê-los suprimidos pela Emenda Constitucional nº 19/98, inclusive no que tange as novas regras sobre a estabilidade. 

Até mesmo o STF manifestou-se acerca da matéria, afirmando que contra regime jurídico próprio não há o cabimento de ações pertinentes ao direito adquirido.

No entanto, entendimentos contrários, pois, o inc. XXXVI, do art. 5º, da CF, fala em lei, não em emenda constitucional. Sendo esta, um poder reformador. Há, ainda, que se considerar a tese da irretroatividade dos efeitos da norma.

Pela leitura que se faz do doutrinador José Afonso, este também deixa entender que no caso da estabilidade, não cabe o direito adquirido. Pois, este direito era exercitável enquanto estavam em vigor as regras anteriores a Emenda. Após esta, este direito subjetivo, não mais se apresenta, porque não ocorreu a necessidade de sua utilização naquele período, mas sim, agora.

A também vislumbra o mesmo tema o doutrinador Diniz, que em uma obra afirma que a aplicação da prerrogativa de direito adquirido ao dispositivo oriundos da Emenda Constitucional nº 19/1998, seria o reconhecimento ex tunc da situação. Por conseguinte, refutasse a  tese do direito adquirido, pois somente pode-se considerar o efeito ex tunc a um dispositivo legal quando a norma legal for declarada inconstitucional pelo Poder Judiciário. 

Pelo qual, entende-se que os atuais servidores, só poderão ser desligados do serviço público mediante as condições previstas na Constituição, com o competente processo administrativo mediante o contraditório e a ampla defesa, inclusive no que tange a insuficiência de desempenho. Por outro lado, os novos contratados, dependerão da forma que ingressarão, se forem estatutários terão os direitos inerentes ao estatuto, se forem celetistas poderão livremente serem dispensados nas formas previstas na CLT. 

14 A EVOLUÇÃO: GESTÃO ADMINISTRATIVA 

Quanto a gestão administrativa, tempo pontos a considerar de extrema relevância, embora, apenas no mundo acadêmico.

Em praticamente cem por cento dos casos, salvo raríssimas exceções, os cargos dos autos escalões da Administração Pública são reservados aos acordos políticos partidários. 

Assim, tais cargos são ocupados por servidores estranhos aos que já laboram na esfera estatal. Logo, estes novos servidores, em quase todas as experiências conhecidas são despreparados para a função à qual foram indicados, por não conhecerem do funcionamento interno da máquina pública, em detrimentos dos servidores de carreira.

Desta forma, por não ter a qualificação exigida para o comando das funções, o novo comandante passa a imprimir seu estilo de trabalho, muitas vezes alterando por completo o sistema de funcionamento da prestação de serviço, tornando muitas vezes, de forma acidental é claro, ineficiente as prestações funcionais do Estado.
Desta maneira, a estabilidade do servidor público tem sido associada à conseqüente improdutividade e ineficiência no serviço público. 

Assim, se manifesta Mauricio Rand:

A estabilidade do servidor tem sido brandida como responsável pela improdutividade e ineficiência no serviço público. Essas críticas esquecem de dois fatos incontornáveis: Primeiro que a gestão da coisa pública tem falhado muito mais pela falta de profissionalismo de dirigentes nomeados apenas pelo mérito de suas conexões políticas e pela falta de continuidade administrativa. Segundo que, num país em que o Estado ainda está privatizado e sob controle patrimonialista de uns poucos, a estabilidade do servidor funciona como uma garantia contra as demissões dos que não são “amigos do rei”. Sem vedação à demissão imotivada, a cada eleição seriam substituídos todos os servidores não dóceis ao grupo político vitorioso. Os princípios da moralidade, impessoalidade e eficiência, tão solenemente proclamados no art. 37 da Carta Política da República seriam letras mortas.

Isto os leva inevitavelmente a discernir que a Administração Pública possui a cara daqueles que a conduzem. Infelizmente, dos atos de discussão escolha de ações a serem realizadas o servidor estável não participa, embora, seja infinitamente mais qualificado do que aqueles que realmente tomarão as decisões.

Este fato por si só, nos desnuda a verdade de que ali nascem as mazelas do estado.

Neste mesmo contexto, não podemos deixar passar despercebido a corrupção no seio da Administração Pública.

Este assunto ensejaria a escrita de um trabalho a parte deste, de tão vasto que é, entretanto, por ser tão evidente no meio público e de conhecimento notório da população apenas iremos dar pinceladas acerca do tema.

A busca de práticas e meios ilícitos de auferir vantagens pecuniárias é uma constante realidade em todas as esferas da Administração Pública.

Em nosso país, a existência da corrupção é reconhecida historicamente e tem atingido níveis astronômicos e estapafúrdios, com a voluptuosa perda de recursos públicos.

Entretanto, cabe ressaltar que na maioria dos casos de corrupção, esta e articulada por servidores passageiros na Administração Pública, estes detentores do poder de mando nas gestões fraudulentas e não por servidores genuinamente de carreira.

Com o advento do Código de Conduta da Alta Administração Federal, fica claro e evidente que pouco se fazia no combate aos atos ilícitos na esfera pública.

Assim, a cada dia, a sociedade se revolta mais e mais com a falta de transparência e honestidade no trato do dinheiro público. Desta feita se faz necessário a criação e adoção de meios mais eficazes e contundentes de erradicação da corrupção seio da Administração Pública.

15 FLEXIBILIZAÇÃO DA ESTABILIDADE 

No inicio dos tramites da Emenda Constitucional 19/1998, o poder executivo pretendia manobrar o instituto da estabilidade, tornando-o mais dificultoso para o alcance do servidor público.

Na proposta inicial do Executivo, a estabilidade seria adquirida pelo servidor ao final de 5 (cinco) anos. Nota-se que tal período probatório seria igual ao período ocupado pelo Administrador Público.

Denota-se nesta manobra, que a intenção do Executivo, era ingressar aqueles que acessavam os quadros do poder público e eram tidos como contrários ao governo vigente.

Felizmente, nos tramites de aprovação, no Congresso Nacional, projeto recebeu redação final, tendo o prazo de provação do servidor majorado em 3 (três) anos.

Como debatido anteriormente, a duplicação de hipóteses de perda do cargo do servidor estável, fato este advindo com a recepção da Emenda Constitucional nº 19/1998, fica evidente e cristalino a natureza de tal medida, o enfraquecimento do instituto da estabilidade. 

Tal transformação, não tem o escopo de adequação do modelo de administração publica as praticas atuais de mercado, visando a produtividade em larga escala, mas sim, buscou-se a possibilidade de manipulação do servidor público alvo da insegurança.

Agora, o instituto da estabilidade estaria fadado a ser considerado apena como premio aos servidores que se interessariam pela carreira pública e não mai como instrumento de blindagem constitucional do servidor.

Entre a mais diversas desvantagem oriundas de tal transformação, a insegurança do servidor público é a mai relevante. Ao invés de termos um servidor público engajado na luta pela defesa do interesses social coletivo e a satisfação do particular nas ações peculiares ao Estado, temos um servidor preocupado apenas em garantir a que a situação funcional.

Tamanha alteração visava o atendimento da ideologia dominante à época, o neoliberalismo.

15.1 CONSIDERAÇÃO ACERCA DO NEOLIBERALISMO
Conforme entendimentos, podemos definir neoliberalismo como: 

[...] um conjunto de idéias políticas e econômicas capitalistas que defende a não participação do estado na economia. De acordo com esta doutrina, deve haver total liberdade de comércio (livre mercado), pois este princípio garante o crescimento econômico e o desenvolvimento social de um país.

Conforme pesquisado, o liberalismo surgiu no ano de 1970, na Escola Monetarista, dirigida pelo economista Milton Friedman. Tal classificação, evidenciou-se como uma solução para a crise do petróleo de 1973.

Especialistas afirmam que: 

[...] a economia neoliberal só beneficia as grandes potências econômicas e as empresas multinacionais. Os países pobres ou em processo de desenvolvimento (Brasil, por exemplo) sofrem com os resultados de uma política neoliberal. Nestes países, são apontadas como causas do neoliberalismo: desemprego, baixos salários, aumento das diferenças sociais e dependência do capital internacional [...].

Já os defensores do neoliberalismo acreditam que:

[...] este sistema é capaz de proporcionar o desenvolvimento econômico e social de um país. Defendem que o neoliberalismo deixa a economia mais competitiva, proporciona o desenvolvimento tecnológico e, através da livre concorrência, faz os preços e a inflação caírem [...].

Ainda sobre a matéria, temos o posicionamento da doutrinadora Viviane Forrester que ilustra a real função do neoliberalismo:

Está instalada a era do neoliberalismo, que soube impor sua filosofia sem ter realmente que formulá-la e nem mesmo elaborar qualquer doutrina, de tal modo estava ela encarnada e ativa antes mesmo de ser notada. Seu domínio anima um sistema imperioso, totalitário em suma, mas, por enquanto, em torno da democracia e, portanto, temperado, limitado, sussurrado, calafetado, sem nada de ostentatório, de proclamado. Estamos realmente na violência da calma.

15.1.1 Principais Características do Neoliberalismo.

Ao pesquisar acerca do tema supra citado, podemos elencar as principais características do Neoliberalismo, a fim de propiciar ao meio acadêmico, o conhecimento, mesmo que superficial do tema:

Os ideais do neoliberalismo, basicamente propõe:

I - Total liberdade às leis de mercado

II - Limitação da intervenção do Estado na economia

III - Privatização de empresas estatais

IV - Abertura comercial, reduzindo ou eliminando as taxas alfandegárias sobre as importações

V - Total liberdade de ação aos capitais internacionais

VI - Eliminação de qualquer proteção ou incentivo às empresas nacionais.

16 A DESCARACTERIZAÇÃO DO INSTITUTO. 

Nota-se a olho vistos que a edição da Emenda Constitucional nº 19/1998, proporcionou consideravelmente a descaracterização do instituto da estabilidade.

A dificuldade iminente para a manutenção do servidor estável, tornou-se evidenciada através das novas formas de perda do cargo funcional.

Para confirmar a idéia supra citada, se faz necessária a análise do art. 41, inciso III, § 1º que dispõe: 

§ 1º O servidor público estável só perderá o cargo: 
I - [...]
II - [...]
III - mediante procedimento de avaliação periódica de desempenho, na forma de lei complementar, assegurada ampla defesa.

Assim, vislumbra-se que a estabilidade não está mais assim tão estável., As avaliações periódicas nada mais são do que prerrogativas para descaracterização do instituto da estabilidade, consequentemente causando seu enfraquecimento.

Já não bastasse isto, o processo de seleção, o concurso público para provimento de vagas nos quadro funcionais da Administração Pública, estão cada vez mai complexo. Além da tradicional prova escrita de conhecimento gerais e específico, cuja qual tem cada vez mai rígida, foram incrementadas novas situações de avaliação, tai como prova prática, psicológica e de títulos.

Estas prerrogativas servem para selecionar o “melhor do melhores”, cujo qual irá desempenhar, em tese, com extrema perfeição as atividades inerentes ao Estado.

Entretanto, a via não é de mão dupla. Não há mecanismo que estabeleça as mesmas condições aos servidores oriundos da livre nomeação do Chefe do Poder, os chamados anteriormente, de cargos de confiança.

A eficiência de tais servidores não é alvo de avaliação periódica, ferindo por tanto o principio da isonomia.

17 CONCLUSÃO

Diante das várias facetas que o assunto apresenta, percebe-se que o mesmo é muito mais profundo do que se possa imaginar.

Suas prerrogativas são muito mais abrangentes do que se pensava ao inicio do trabalho e sem dúvida, mereceria um estudo bem mais abrangente.

Considerando o papel relevante desempenhado pelo ente estatal, o regime de contratação estatutário consegue chegar ao fim necessário ao Estado, que é a construção do bem coletivo, elitizando a dignidade do ser, bem como propiciando as condições necessárias para consecução do bem estar social. 

Ao repassar os temas abordados neste trabalho monográfico, incluímos que as atividades de cunho essencial à sociedade, atividades estas inerentes ao ente estatal, não podem estar suscetíveis a regência do contrato de trabalho.

Tal artifício jurisdicional é frágil e incapaz de defender o servidor público, defensor do interesse social comum, de uma demissão sem justa proposição.

A justificativa para a criação do instituto da estabilidade do servidor público é embasada no principio da continuidade. Com o advento da estabilidade, houve não notou-se mais a deterioração burocrática da Administração Pública evitando assim, a interrupção dos serviços primordiais à sociedade. 

É fato concreto que a alternância significativa de comando estatal é salutar para a democracia, entretanto, tal situação, criaria a oportunidade para maus administradores, fazerem com que houvesse o prevalecimento de interesses políticos particulares em detrimento do interesse público.

Logo, vislumbramos que sem o instituto da estabilidade, havia despedidas arbitrárias e injustas, sempre à sombra dos interesses deste ou daquela corrente política que se encontrava no comando da máquina pública, principalmente, daqueles que visavam a estrita defesa do bem comum..

Isto posto, a manutenção de tal instituto é primordial à Administração Pública por ser ‘meio’ hábil para defender interesse comum e não "fim”, como se fosse mero privilégio individual. 

O objetivo maior do instituto da estabilidade consiste em proporcionar independência à administração pública, nas mais variadas funções exercidas, auferindo a continuidade da prestação funcional, bem como a melhoria dos serviços prestados.

Assim, o instituto da estabilidade, galgou o status de premissa constitucional, sendo reconhecido e defendido de forma abrangente no mundo jurídico.

A constante evolução histórica, baseada na necessidade de prestações funcionais atinentes aos anseios da população, a intermediação das questões sociais é a finalidade institucional do Estado, e isto deve ser feito com neutralidade e fomentou a organização do estado tal como a encontramos hoje.

Vislumbramos que a estabilidade concedida ao servidor público não se destina à agraciar o servidor publicou. Tal instrumento é caracterizado pela busca da continuidade, onde se almeja que servidor público aprimore suas qualidades funcionais, principalmente aqueles responsáveis pelo planejamento e execução de projetos essenciais à máquina estatal.

Neste prisma, o instituto da estabilidade se alude como garantia fundamental vinculada intrinsecamente com o exercício da cidadania que, por sua vez, torna-se mais atuante, como controle social para o aumento da satisfação daqueles que necessitam dos serviços públicos.

Para conceituação do instituto da estabilidade, faço minhas as palavras do doutrinados Hely Lopes Meirelles que diz que a “estabilidade é a garantia constitucional de permanência no serviço público outorgada ao servidor que nomeado por concurso em caráter efetivo, tenha transposto o estágio probatório.” Assim, fica claro que tal instituto não foi criado com o instituto de defender e ou eximir servidores desqualificados. 

O instituto da estabilidade adere, exclusivamente ao servidor titular de cargo público, oriundo de certame de provas e títulos.

Cada regime jurídico pode prever as punições atinentes as falhas do servidor, onde se pode majorar tal sanção da simples advertência até a demissão, sempre considerando o devido processo legal. 

O estatuto do Servidor Público da União, objeto da Lei Federal nº 8.112/90 dispõe 20 hipóteses para demissão, enquanto no caso visto do Município de Concórdia, são 16 possibilidades para tal feito, fora os tipos penais codificados e a previsão da Lei da Improbidade Administrativa. 

Desprezando a conquista constitucional, formulada como modelo padrão para a Administração no Estado Democrático de Direito, vem sendo praticado, no entanto, vício histórico e cultural, cuja origem remonta ao regime monárquico. 

A criação de cargos e a distribuição inconseqüente de vagas apenas por motivações político-partidárias, sem que houvesse certame público era uma pratica predatória da Administração Pública. Entretanto, pra o bem social, tal costume foi absorvido pelos constituintes das últimas Cartas Magnas da República.

A cada pleito eleitoral, a nova corrente política que chega ao poder, utiliza-se deste expediente para inserir simpatizantes políticos na máquina pública, são os chamados cargos de provimento em comissão. Que resultam no inchaço da máquina estatal e nem sempre produzem o esperado.

O resultado iminente desta pratica como já mencionado é o inchaço da maquina estatal e a configuração da burocracia voltada para si mesma e subserviente ao chefe do poder 

Cabe ainda mencionar, o excesso de gastos como conseqüência da eloqüente chuva de nomeações.

Aproveitando o ensejo, proporcionado pelo contexto do inchaço da máquina pública, emergem opiniões de que a estabilidade do servidor público é o fator preponderante das mazelas e da inoperâncias das atividades específicas do serviço público. 

O sistema responsável pela instauração do vinculo institucional ficou mais rígido. Com a recepção da Emenda Constitucional nº 19 teve-se como primeiro alvo o lapso temporal de efetivo serviço no cargo. Logo, este foi aumentado de 2 (dois) para 3 (três) anos.

Em segundo momento, a Emenda trata acerca de uma novidade na esfera administrativa, a avaliação pessoal do servidor público em estágio probatório.

Neste período, de 3 anos, o servidor tem suas aptidões testadas no efetivo exercício de suas funções.

Quesitos como assiduidade, pontualidade, disciplina, criatividade, eficiência, idoneidade moral e eficácia são ponderados.

Ao analisar o  princípio do direito adquirido, vislumbramos que determinados servidores, os quais, haviam concluído o período de consecução da estabilidade, ou seja, 2 anos, ficaram a mercê das interpretações doutrinarias em virtude de omissão do novo texto constitucional.
Ainda acresceu duas novas prerrogativas no que concerne ao instituto da estabilidade. A primeira no inciso III, do parágrafo lº, do art. 41 da CF/1988, onde se prevê a possibilidade de avaliação permanente do servidor público. Tal procedimento, descaracteriza na essência a existência do instituto da estabilidade. 

Esta prerrogativa, abre margem para dúbias interpretações acerca das ações dos servidores, onde é possibilitado a reprovação do funcionário por motivos diversos ao cumprimento de suas funções.

Por derradeiro, a exigência prevista no parágrafo 4º do art. 169 da Constituição Federal de 1988, torna obrigatório ao entes da federação a limitação de gastos com quadros funcionais. Neste contexto, ao inviabilizar o caixa do tesou público, muitas vezes por má administração, fica facultado ao administrador, exonerar servidores celetistas e posteriormente os estáveis para consecução do equilíbrio financeiro.

È cristalino no nosso entendimento, que a Emenda Constitucional nº 19/1998 realizou uma enorme flexibilização do instituto da estabilidade. 

Tal percepção é possível ao vislumbrarmos que a referida Emenda altera de 2 (duas) para 4 (quatro) as possibilidade de perda de cargo público:
I - por sentença judicial transitada em julgado; 

II - por processo administrativo com ampla defesa; 

III - por avaliação periódica negativa de desempenho funcional; 

IV - Por contenção de gasto com pessoal. 

Destarte, ficamos crentes que subjetivamente o legislador esforçou-se para maquiar as intenções de descaracterização e enfraquecimento do instituto da estabilidade.

Não há óbice legal que nos impeça de manifestar que a opinião pública, atendendo aos interesses difusos de outrem, generaliza, afirmando que as mazelas do ente estatal são proporcionadas única e exclusivamente pelo servidor estatutário de carreira. 

Tal divulgação é escusa e não menciona à população em geral que em noventa e nove por cento dos casos, o servidor de carreira é comandado por terceiros oriundos de acertos políticos partidários, logo, estranhos ao compasso do ente estatal.

O Estado tem papel primordial na condução dos anseios da população. Atuando de forma neutra e imparcial, o ente estatal há de promover o equilíbrio e aparar as arestas das situações sociais.

Com a implantação do sistema neoliberal em meados de 1970, o iniciativa privada tenta incorporar prerrogativas inerentes única e exclusivamente ao ente estatal. Principalmente no que diz respeito à concorrência predatória entre servidores.
A iniciativa privada não tem condições de executar atividades inerentes ao Estado, e isto se justifica pela necessidade de imparcialidade e neutralidade a fim de se alcançar o bem comum, o interesse social e não o individual.

Hoje, é cada vez mais latente a necessidade de manutenção do quadro funcional da Administração Pública com profissionais especializados, os quais efetuam a busca constante de oportunidades de melhoria das condições e satisfação do cidadão.

Corroboramos com a idéia de que é necessário repaginar as funções do ente estatal, modernizado o mesmo. Entretanto, se torna fator decisivo e imprescindível o oferecimento de garantias aos servidor públicos para que este lutem com dedicação e afinco, sem que haja temeridades, pela busca do bem estar social que é o fim intrínseco do Estado.

Por derradeiro, concluímos que o instituto da estabilidade não pode ser visto como vantagem pessoal, nem mesmo como elemento de blindagem de maus servidores, mas sim como instrumento de defesa daqueles que executam suas funções com qualidade,eficácia e eficiência e levantam-se frente aos atos discricionários puramente inescrupulosos. 

Finalizando, deixa-se claro que as mazelas da Administração Pública serão sanadas não quando for extinto o instituto da estabilidade, mas sim, quando passarmos A escolher de forma qualificada e inteligente, aqueles que irão comandar as ações no âmbito estatal.
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